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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRONICO Nº 045/2024 

 
 

PREÂMBULO 
 

INTERESSADO: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE ABADIA DE 
GOIÁS/GO 

PROCESSO MUNICIPAL: 24772/2024 

MODALIDADE DA LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico 

TIPO DA LICITAÇÃO: Menor Preço por Item 

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de 
Equipamentos e Materiais Hospitalares, para 
atendimento as necessidades das Unidades de 
Atendimento do Fundo Municipal de Saúde de 
Abadia de Goiás/GO 

PREÇO TOTAL MÉDIO: R$ 0,00 (Valor estimado sigiloso nos termos do 
art. 24 da Lei 14.133/2021) 

INÍCIO DO RECEBIMENTO DOS 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO E 
DAS PROPOSTAS: 

 A partir da Publicação do Edital 

ENCERRAMENTO DO RECEBIMENTO 
DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO 
E DAS PROPOSTAS:| 

Às 08:00 h do dia 31/10/2024 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: Das 08:01 às 08:59 do dia 31/10/2024 

SESSÃO DE LANCES: Início às 09:00 h do dia 31/10/2024 

LOCAL: http://bnc.org.br.  Para todas as referências de 
tempo será observado o horário de Brasília (DF). 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Federal nº. 14.133/21, Lei Complementar 
123/2006 

FONTE DE RECURSOS: Governo Federal através do Orçamento Geral da 
União - OGU/2024 em cumprimento a EMENDA 
PARLAMENTAR na modalidade Transferência 
especial em custeio GND 3 e MUNICIPIO. 

 

O Município de Abadia de Goiás/GO, torna público aos interessados do ramo pertinente, que por 

intermédio da AGENTE DE CONTRATAÇAO e sua Equipe de Apoio, legalmente designada por ato 

do Chefe do Poder Executivo Municipal, fará realizar  às 09:00 horas, do dia 31 do mês de outubro 

do ano de 2024 no site http://bnc.org.br, em sessão pública, fará realizar licitação na modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 045/2024, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para Contratação de 

empresa para fornecimento de Equipamentos e Materiais Hospitalares, para atendimento as 

necessidades das Unidades de Atendimento do Fundo Municipal de Saude de Abadia de 

Goiás/GO, a presente licitação será regida pela Lei Federal nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e pelas demais normas regulamentares 

aplicáveis à espécie e as regras deste edital, cuja sessão pública de abertura e julgamento se dará 

em dia e horário designados no preâmbulo deste Edital. 
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Na hipótese de não haver expediente na data de abertura das propostas e sessão de lances, fica o 
referido PREGÃO, automaticamente, transferido para o primeiro dia útil subsequente àquela, na 
mesma hora e local. 

O Pregão Eletrônico será realizado em Sessão Pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema 
de Pregão Eletrônico (licitações) da http://bnc.org.br. 

O Edital e seus anexos encontram-se na sede da Prefeitura de Abadia de Goiás/GO, junto a 
AGENTE DE CONTRATAÇAO e Equipe de Apoio, e será entregue a qualquer interessado, até a 
data prevista para a abertura ou nos sites http://abadiadegoias.go.gov.br/ e http://bnc.org.br. 

1. DO OBJETO 

A presente licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo “MENOR PREÇO POR ITEM”, 
objetivando a Contratação de empresa para fornecimento de Equipamentos e Materiais 
Hospitalares, para atendimento as necessidades das Unidades de Atendimento do Fundo 
Municipal de Saude de Abadia de Goiás/GO, conforme especificações e quantitativos constantes 
do Anexo I – Termo de Referência parte integrante deste Edital. 

 
2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
2.1. Poderão participar do certame Micros e Pequenas Empresas da Microrregião de Goiânia do 
ramo pertinente ao seu objeto da contratação, que preencherem as condições constantes deste 
edital, observadas as disposições da Lei Federal 14.133/2021 e Decreto Municipal 1.298/2024.  
 
2.1.1. Informações complementares: Para efeito de compreensão do presente edital, considera-se:  
 
• âmbito local - limites geográficos do Município onde será executado o objeto da contratação;  
 
• âmbito regional - limites geográficos da mesorregião ou microrregião, conforme definido pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE; sendo a microrregião de Goiânia composta 
pelos seguintes municípios:  
 
• Goiânia, ABADIA DE GOIAS, Aparecida de Goiânia, Trindade, Senador Canedo, Goianira, Bela 
Vista, Nerópolis, Hidrolândia, Guapo, Goianápolis, Aragoiânia, Bonfinópolis, Teresópolis de Goiás, 
Leopoldo de Bulhões, Santo Antônio de Goiás e Caldazinha.  
 
• microempresas e empresas de pequeno porte – os beneficiados pela Lei Complementar nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006, nos termos do inciso I do caput do art. 13 
 
2.1.2. Os itens cujos valores estimados sejam inferiores a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serão 
reservados para a participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte, 
priorizando-se a contratação daquelas sediadas na Microrregião de Goiânia.  
 
2.1.3. Visando o fomento do comércio local, será concedida prioridade de contratação de 
microempresas e empresas de pequeno porte sediadas neste município, até o limite de 10% 
(dez por cento) do melhor preço válido nos termos do § 3o, art. 48, Lei Complementar 123/06. 
  
2.2 Não se aplicará a exclusividade supracitada quando não houver no mínimo 03 (três) 
fornecedores competitivos, enquadrados como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

http://abadiadegoias.go.gov.br/
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equiparadas, sediadas local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas 
neste edital.  
 
2.2.1. Também não se aplicara a referida exclusividade quando os preços ofertados pelas ME, EPP 
e Equiparadas, não forem vantajosos para o Município de Abadia de Goiás/GO.    
 
2.3. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 
da Lei nº 14.133/2021. 
 
2.4. Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas 
propostas, sendo que o município de Abadia de Goiás/GO não será, em nenhum caso, responsável 
por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
2.5. A participação na licitação implica, automaticamente, na aceitação integral dos termos deste 
Edital e seus anexos e leis aplicáveis. 
 
2.6. Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou publicação em órgão da 
imprensa oficial ou por qualquer processo de cópia autenticada por servidor do Município. 
 
2.7. O licitante deverá promover a sua inscrição diretamente no sitio http://bnc.org.br e posterior 
credenciamento na Plataforma de Licitações para participar do pregão, até o horário fixado no edital 
para inscrição e cadastramento. 
 
2.7.1. A participação no pregão está condicionada obrigatoriamente a inscrição e credenciamento 
do licitante, até o limite de horário previsto.  
 
2.7.2. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que pagará a 
provedora do sistema de Licitações Eletrônicas, o equivalente aos custos pela utilização dos 
recursos de tecnologia da informação, consoante previsto no Termo de Adesão ao Sistema pelo 
Fornecedor, nos termos do parágrafo 1º, artigo 175, da Lei nº. 14.133/2021,  
 
2. 8. É vedada a participação de empresas: 
 
2.8.1. Em recuperação judicial ou em processo de falência, sob concurso de credores, em 
dissolução ou em liquidação (Admite-se a participação, em licitações, de empresas em recuperação 
judicial, desde que amparadas em certidão emitida pela instância judicial competente afirmando que 
a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório); 
 
2.8.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  
 
2.8.3. Pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  
 
2.8.4. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;  
 
2.8.5. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
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submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;  
 
2.8.6. Suspensos de participar de licitações e impedidos de contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta Municipal, nos termos do art. 156, III, § 4º, da Lei n. 14.133/2021;  
 
2.8.7. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art. 
156, IV, § 5º, da Lei n. 14.133/2021;  
 
2.8.8. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa e judicialmente;  
 
2.8.9. O impedimento de que trata o item 2.8.2 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  
 
2.9. A Administração irá consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) 
e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep) e emitir as certidões negativas de inidoneidade, 
de impedimento; 
 
2.10. A observância das vedações dos itens anteriores é de inteira responsabilidade da licitante 
que, pelo descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis. 
 
3. REGULAMENTO DA OPERAÇÃO DO CERTAME 
 
3.1. Os trabalhos serão conduzidos por AGENTE DE CONTRATAÇAO designado através de 
Portaria pelo município de Abadia de Goiás/GO mediante a inserção e monitoramento de dados 
gerados ou transferidos para o aplicativo constante na página da Internet http://bnc.org.br e terá em 
especial as seguintes atribuições: 
 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; b) responder as questões formuladas pelos 
fornecedores, relativas ao certame; c) abrir as propostas de preços; d) analisar a aceitabilidade das 
propostas; e) desclassificar propostas indicando os motivos; f) conduzir os procedimentos relativos 
aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; g) verificar a habilitação do proponente 
classificado em primeiro lugar; h) declarar o vencedor; i) receber, examinar e decidir sobre a 
pertinência dos recursos; j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico; k) encaminhar o 
processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; l) abrir processo 
administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades previstas na 
legislação; m) as demais previstas em lei. 
 
3.2. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES 
  
3.2.1.  As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão se cadastrar e nomear 
operador devidamente habilitado, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos 
os demais atos e operações no site: http://bnc.org.br.   
 
3.2.2.  A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio do Sistema de Pregão 
Eletrônico BNC, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio 
do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no 
Edital.  
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3.2.3.  O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preços e 
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de 
senha privativa.  
 
3.2.4.  A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da 
provedora do Sistema de Pregão Eletrônico BNC;  
 
3.2.5.  É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a provedora do Sistema de 
Pregão Eletrônico BNC, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros;  
 
3.2.6.  O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico;  
 
3.3. DA PARTICIPAÇÃO  
 
3.3.1.  A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante do licitante credenciado e subsequente cadastramento da proposta 
inicial de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite 
estabelecidos.    
 
3.3.2.  Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 
representante;  
 
3.3.3. Eventuais dúvidas para obtenção da senha, deverão ser solicitadas pelos telefones (41) 3097-
4250, WhatsApp: (41) 99136-7677 ou pelo e-mail contato@bnc.org.br. 
 
3.4. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES  
 
3.4.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema para cadastramento e encaminhamento 
dos documentos de habilitação e da proposta inicial de preços, terá início à sessão pública do 
pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando a Agente de 
Contratação a avaliar a aceitabilidade das propostas;  
 
3.4.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados 
ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será 
imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor;  
 
3.4.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser R$ 0,01 (um centavo).  
 
3.4.4. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
3.4.5. O fornecedor poderá encaminhar lance com valor superior ao menor preço registrado, desde 
que seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance válido para o item.  
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3.4.6. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar;  
 
3.4.7. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, 
do valor de menor preço registrado.  O sistema não identificará o autor dos lances aos demais 
participantes;  
 
3.4.8. No caso de desconexão com a AGENTE DE CONTRATAÇAO, no decorrer da etapa 
competitiva do Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes 
para a recepção dos lances, retornando a AGENTE DE CONTRATAÇAO, quando possível, sua 
atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados;   
 
3.4.9. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão 
Eletrônico poderá ser suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos 
operadores representantes dos participantes, através de mensagem eletrônica na caixa de 
mensagem (Chat) ou e-mail divulgando data e hora da reabertura da sessão;  
 
3.4.10. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de PRORROGAÇÃO 
AUTOMATICA dos lances, emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá período extra.  
O período extra será de 02 (dois) minutos sempre que houver novo lance.  
 
3.4.10.1. Não havendo novos lances ofertados nas condições estabelecidas no subitem 3.4.10, a 
duração da prorrogação encerrar-se-á, automaticamente, quando atingido o segundo minuto 
contado a partir do registro no sistema, do último lance que ensejar prorrogação 
 
3.4.10.2. Devido a imprevisão de tempo extra, as Empresas participantes deverão estimar o seu 
valor mínimo de lance a ser ofertado, evitando assim, cálculos de última hora, que poderão resultar 
em uma disputa frustrada por falta de tempo hábil;   
 
3.4.11. O sistema informará, na ordem de classificação, todas as propostas, partindo da proposta 
de menor preço (ou melhor proposta) imediatamente após o encerramento da etapa de lances.   
 
3.4.12. A AGENTE DE CONTRATAÇAO anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de 
menor preço, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública.   
 
3.4.13. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações posteriores, a Agente de 
Contratação aplicará os critérios para desempate em favor da microempresa ou empresa de 
pequeno porte. Após o desempate, poderá a Agente de Contratação ainda negociar um melhor 
preço caso ela não atinja o valor de referência definido pela administração pública.  
 
Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 - Estatuto de Microempresa e Empresa de 
Pequeno Porte.   
 
Artigo 44:  Nas licitações será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação 
para a microempresa e empresas de pequeno porte.  
 
§ 1º Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores 
à proposta mais bem classificada.   
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§ 2º Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1º será de 5% (cinco por 
cento) superior ao melhor preço.  
  
Artigo 45: Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementar, ocorrendo o empate, proceder-
se-á da seguinte forma:   
 
I – a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 
adjudicado em seu favor o objeto licitado;  
 
II – Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 
inciso I do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem 
na hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 44 desta Lei Complementar, na ordem classificatória, para o 
exercício do mesmo direito;  
 
III – no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 desta Lei 
Complementar, será realizado sorteio.  
 
3.4.14. Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável ou se o fornecedor desatender 
às exigências habilitatórias, a Agente de Contratação examinará a proposta ou o lance 
subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o 
Edital. Também nesta etapa a Agente de Contratação poderá negociar com o participante para que 
seja obtido preço melhor;  
 
3.4.15. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aqueles 
previstos no Art. 60 da Lei nº 14.133/2021.  
 
3.4.16. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas empatadas 
 
3.4.17. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de 
menor preço e o valor estimado para a contratação;  
 
3.5. Encerrada a etapa de negociação, a Agente de Contratação examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação no edital, e verificará a habilitação do licitante conforme 
disposições deste edital,  
 
3.6. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido 
ou que apresentar preço manifestamente inexequível.  
 
3.6.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  
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3.7. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita;  
 
3.8. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata;  
 
3.9. A Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de no prazo de 02 
(DUAS) horas sob pena de não aceitação da proposta.  
 
3.9.1. É facultado aa Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  
 
3.9.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Agente de Contratação, destacam-se os 
que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 
pela Agente de Contratação, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 
de não aceitação da proposta.  
 
3.9.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, a Agente 
de Contratação exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente “AMOSTRA”, sob 
pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 05 (CINCO) dias uteis 
contados do recebimento da solicitação, podendo ser prorrogado a pedido da empresa vencedora 
devidamente justificado e aceito pela AGENTE DE CONTRATAÇAO ou de acordo com a 
conveniência da administração em decisão de próprio oficio.  
 
3.9.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes.  
 
3.9.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.  
 
3.9.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pela Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.  
 
3.9.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), a Agente 
de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 
que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  
 
3.9.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, 
podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não 
gerando direito a ressarcimento.  
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3.9.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser 
recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (dez) dias, após o qual poderão ser descartadas pela 
Administração, sem direito a ressarcimento.  
 
3.9.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.  
 
3.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Agente de Contratação examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  
 
3.11. Havendo necessidade, a Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” 
a nova data e horário para a sua continuidade.  
 
3.12. A Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 
ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.  
 
3.12.1. Também nas hipóteses em que a Agente de Contratação não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  
 
3.12.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.  
 
3.13. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Agente de Contratação passar à subsequente, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 
44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.  
 
3.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Agente de Contratação verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
 
4. DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRONICO 
 
4.1. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico, pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas 
as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas propostas e lances;  
 
4.1.1. No preenchimento da proposta eletrônica deverá, obrigatoriamente, constar as 
ESPECIFICAÇÕES, MARCA, TIPO, QUALIDADE, PROCEDÊNCIA OU FABRICANTE ofertados, 
de acordo com o que for solicitado nas especificações dos produtos para cada lote/item do anexo 
01 (um) deste edital acompanhada dos seus respectivos PROSPECTOS\CATÁLOGOS/FOLDERS.  
 
4.1.2. A não inserção de informações contendo as especificações, as marcas e os modelos dos 
produtos, conforme o que for solicitado nas especificações dos produtos para cada item do anexo 
01 (um) deste edital, poderá implicar na desclassificação da Empresa, face à ausência de 
informações suficientes para classificação da proposta.  
 
4.1.3. A Empresa não poderá ser identificada na proposta eletrônica de nenhuma forma, sob pena 
de desclassificação de sua proposta.   
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4.1.4. Caso haja ausência de informações sobre os produtos ofertados na proposta inicial de preços, 
estas informações serão conferidas através de diligências, sendo as informações claras e 
atendendo ao edital será aceita a proposta, com exceção da falta de informação quanto a marca e 
modelo dos produtos ofertados, conforme o que for solicitado nos itens do anexo 01 deste edital, a 
falta desta informação implicará na desclassificação da proposta.  
 
4.1.5. Na hipótese do licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte será necessária a 
informação deste regime fiscal em campo próprio, sob pena do licitante enquadrado nesta 
situação não utilizar dos benefícios do direito de preferência para o desempate, conforme 
estabelece a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações posteriores.   
 
4.2 O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no anexo 01 deste edital.  
 
5. DA PROPOSTA ESCRITA (INICIAL E APÓS ETAPA DE LANCES) 
  
5.1. A empresa participante, deverá ANEXAR EM CAMPO PROPRIO NO SISTEMA, a Proposta de 
preços com os valores cotados e após a etapa de lances, a empresa vencedora e deverá postar a 
proposta com os preços oferecidos e: 
 
5.1.1. Sendo 01 (uma) via impressa em papel timbrado ou editorada por computador, em língua 
portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem 
emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricadas em todas 
as suas folhas pelo representante legal da Proponente. 
 
5.1.2. Indicar a razão social da proponente, endereço completo (rua/avenida, número, bairro, 
cidade, CEP, UF) telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), bem como, a qualificação do 
representante da licitante, para fins de assinatura do contrato, quando for o caso.  
 
5.1.2.1. As ESPECIFICAÇÕES, MARCA, TIPO, QUALIDADE, PROCEDÊNCIA OU FABRICANTE, 
PRAZO DE GARANTIA ofertados, acompanhados de PROSPECTOS\CATÁLOGOS/FOLDERS 
em conformidade com as especificações do presente edital. 
 
5.1.2.2. A especificação dos equipamentos deverá ser clara, completa, detalhada e minuciosa, em 
conformidade .com o exigido por este Edital, devendo constar obrigatoriamente informações sobre 
marca, modelo e detalhamentos que permitam individualizar, identificar os produtos e apresentação 
de catálogo dos equipamentos. 
 
5.1.3. A validade da proposta, a qual não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, será contada da 
data de abertura da “sessão”, porém caso não conste expressamente a validade da proposta, será 
considerado o prazo de 90 (noventa) dias. 
 
5.1.4. Ser apresentada sem emendas ou rasuras, com preços expressos em moeda corrente 
nacional, utilizando apenas duas casas decimais após a vírgula (Lei Federal nº. 9.069/95), 
discriminando os produtos, sendo discriminados valores unitário e total por item, em algarismo e 
valor total por extenso. 
 

a) No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas que incidam ou 

venham a incidir sobre os mesmos, tais como, transporte, despesas com 

impostos, taxas, encargos trabalhistas e previdenciários, enfim, todos os custos 

diretos e indiretos necessários ao cumprimento do objeto ora licitado. 
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b) As Propostas que atenderem aos requisitos do Edital e seus anexos serão 

verificados quanto a erros, os quais serão corrigidos pela Agente de Contratação 

da seguinte forma: 

c) Discrepância entre valor grafado em algarismos e por extenso: prevalecerá o valor 

por extenso. 

5.2. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou 
incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos 
de acréscimos, a esse ou qualquer outro título, devendo os produtos ser fornecidos sem ônus 
adicionais. 
 
6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
6.1. Serão exigidos de todas as licitantes participantes a seguinte documentação que deverá ser 
postada no sistema antes do início da sessão, conforme descrito no preambulo do edital e, 
conforme o disposto no Acórdão 2036/2022 – Plenário, do Tribunal de Contas da União, podem ser 
apresentados em cópia simples, sem necessidade de autenticação, e encaminhada através de 
Carta de Apresentação de Documentação, assinada. (Anexo II). 
 
6.1.1. Habilitação Jurídica:  
 
a) Documento público de identificação contendo foto (Cédula de Identidade, Carteira Nacional de 
Habilitação ou documento público de Identidade Profissional todos válidos na forma da lei). 
 
b) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
 
c) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; 
 
d) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
composição da diretoria em exercício; 
 
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir; 
 
f) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  
      
g) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
 
6.1.2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:  
 
a) PROVA DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA (CNPJ), emitida 
a menos de 120 (cento e vinte) dias da data marcada para a abertura da presente Licitação;  
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b) INSCRIÇÃO ESTADUAL/EOU MUNICIPAL - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes 
estadual e ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 
 
c) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS FEDERAIS - Prova de regularidade com a Fazenda 
Federal, mediante certidão conjunta negativa de débitos, ou positiva com efeitos de negativa, 
relativos aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive a regularidade das 
contribuições previdenciárias e de terceiros; 
 
d) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS - Prova de regularidade para com a Fazenda 
Estadual, do domicílio ou sede do licitante; 
 
e) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS - Prova de regularidade para com a Fazenda 
Municipal do domicílio ou sede do licitante;  
 
f) CERTIDÃO REGULARIDADE RELATIVA AO FGTS - Prova de regularidade relativa ao Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS; 
 
g) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTA - Prova de inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
(CNDT) obtida no site: www.tst.jus.br/certidao1, e/ou certidão positiva com efeitos de negativa e/ou 
Prova de inexistência de ações trabalhista perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa do Tribunal Regional do Trabalho do Estado relativo ao domicílio ou sede do 
licitante;  
 
6.1.3. Qualificação Econômico-Financeira:  
 
a) Certidão Negativa de Falência e Concordata ou certidão emitida pela instância judicial 
competente afirmando que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de 
procedimento licitatório, em vigor, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica (Certidão 
de Primeiro Grau onde deve constar no corpo da Certidão os dizeres “Falência, Concordata 
e Recuperação Judicial”) o prazo de validade deverá ter a data de expedição não superior a 90 
(noventa) dias, em relação à data de recebimento da documentação e proposta, estabelecendo no 
preâmbulo deste Edital.  
 
6.1.4. Qualificação Técnica: 
 
a) Pelo menos um Atestado(s) de Capacidade Técnica que comprove(m) a aptidão para o 
desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o objeto desta licitação, 
fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, tratando-se de pessoa de direito 
privado, que comprove(m) o fornecimento satisfatório dos produtos objeto desta licitação, devendo, 
esse(s) atestado(s), conter(em), no mínimo, a identificação da pessoa jurídica e do responsável 
pela emissão do atestado com número de telefone para contato, identificação do licitante, descrição 
clara dos produtos/materiais fornecidos, sendo que, as informações que não constarem dos 
respectivos atestados poderão ser complementadas por meio cópia autenticada de instrumento de 
contrato ou nota fiscal. 
 
a.1) A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica emitente do 
Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre o serviço prestado 
e cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo 
declarado.  
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a.2) Não será aceito pela Administração atestado/declaração emitido pela própria licitante, sob pena 
de infringência ao princípio da moralidade, posto que a licitante não possui a impessoalidade 
necessária para atestar sua própria capacitação técnica. 
 
b) Certificado de Registro dos produtos ofertados no Ministério da Saúde, Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA), ou cópia da publicação no D.O.U, preferencialmente indicando o 
número do item a que se refere ou cópia da isenção do registro do produto. Uma vez o registro 
expirado, o licitante deverá apresentar uma cópia da sua renovação, juntamente com uma cópia do 
registro vencido; 
 
c) AF (Autorização de Funcionamento) e/ou AFE (Autorização de Funcionamento Especial), com 
devida publicação no Diário Oficial atualizada, conforme Lei nº 6.360/76, e alterações posteriores.  
 
d) Alvara Sanitário ou Licença Sanitária da empresa expedida pele vigilância sanitária estadual ou 
municipal da sede do licitante dentro do prazo de validade, conforme a Portaria GM/MS nº 2814 de 
29 de maio de 1998;  
 
6.1.5. Declaração da empresa proponente, sob as penas da Lei, que atende ao inciso XXXIII, do 
artigo 7º da Constituição Federal, de que não possui em seu quadro de empregados, trabalhadores 
menores de dezoito anos realizando trabalhos noturnos, perigosos e insalubres, e de menores de 
dezesseis anos trabalhando em qualquer tipo de função, salvo na condição de aprendiz, a partir 
dos quatorze anos e DEMAIS DECLARAÇOES, conforme modelo constante do Anexo II.  
 
6.2. As Empresas incursas na prerrogativa da Lei Complementar 123/2006 e suas alterações Lei 
Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014, deverão apresentar CERTIDÃO SIMPLIFICADA 
DA JUNTA COMERCIAL, comprovando a condição de microempresa ou empresa de pequeno 
porte, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias consecutivos de antecedência 
da data prevista para apresentação das propostas, segundo disposição do art. 8º da Instrução 
Normativa do Departamento Nacional de Registro do Comercio – DNRC nº 103 de 30.04.2007. A 
não apresentação da Certidão Simplificada ou a apresentação de documento diverso implicará no 
impedimento do licitante em usufruir das prerrogativas da LC 123/2006 e suas alterações Lei 
Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014; salvo em caso de Microempreendedor individual 
não se faz necessário. 
 
6.2.1. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de 
pequeno porte, somente será exigida no caso de virem a ser a(s) adjudicatária(s) deste certame, 
nos termos do art. 42 da Lei Complementar nº. 123/2006. 
 
6.2.2. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão, no entanto, apresentar os 
documentos elencados no subitem 6.1.2 deste Edital, mesmo que apresentem alguma restrição, 
nos termos do Art., 43 da Lei Complementar nº 123/2006. 
 
6.3. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista exigida neste 
Edital, será (ão) assegurado(s) à(s) microempresa(s) e empresa(s) de pequeno porte 
adjudicatária(s) deste certame, via campo ‘’Diligência’’ do sistema, o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contados a partir do momento em que for(em) declarada(s) a(s) vencedora(s), prorrogáveis por igual 
período, a critério da  Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de 
certidão negativa. 
 
6.4. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à(s) contratação 
(ões)/Ordem de fornecimento, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133, de 
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1º de abril de 2021, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para a celebrar(em) a(s) contratação(ões)/fornecimento, ou revogar a 
licitação. 
 
6.5. Não serão aceitos pela Comissão de Pregão quaisquer documentos de habilitação ou propostas 
no sistema de pregão eletrônico, antes ou após os horários estabelecidos neste Edital. 
 
6.5.1. Os documentos relativos à habilitação, solicitados no item 06 (seis) deste edital, deverão ser 
anexados em local próprio no sistema no momento de cadastramento da proposta, ao qual ficará 
mantido em sigilo, sendo somente liberado para averiguação a documentação do licitante vencedor.   
 
6.5.2 Os anexos deverão ser assinados digitalmente e anexados juntos a habilitação em local 
próprio no sistema de licitações eletrônicas 
 
6.6. Os documentos extraídos por via INTERNET terão seus dados conferidos e verificados pela 
Equipe de Apoio perante o site correspondente, que deverá atestar a validade dos mesmos. 
 
6.7. As certidões probatórias de regularidade e inexistência de débitos apresentadas deverão ser 
de cunho negativo ou positivo com efeito de negativo, e dentro do prazo de validade expresso na 
própria certidão. 
 
6.8. Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação do proponente. 
As certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão 
não superior a 90 (noventa) dias. 
 
6.9. Se a documentação de habilitação não estiver de acordo com as exigências editalícias ou 
contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus anexos, a Agente de Contratação considerará a 
proponente inabilitada. 
 
6.10. Para garantir a agilidade da análise, ficam os licitantes na obrigação de enviarem 
somente os documentos solicitados. Excesso de documentos não é garantia de habilitação. 
 
7. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 
 
7.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 
aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o 
pedido em local próprio no sistema de licitações eletrônicas até 3 (três) dias úteis antes da data de 
abertura do certame.  
 
7.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 
 
7.3. Acolhida à petição contra o Edital será designada nova data para a realização do certame, 
conforme o caso. 
 
8. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 
8.1. No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela que, tendo sido aceita, estiver 
de acordo com os termos deste Edital e seus anexos, e ofertar o MENOR PREÇO por ITEM. 
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8.2. O resultado do julgamento das propostas será disponibilizado aos interessados no site 
www.abadiadegoias.go.gov.br e http://bnc.org.br  e na Prefeitura Municipal de Abadia de Goiás/GO, 
na Av. Francisco Paiva da Silva, s/n, Jardim Nova Abadia, Abadia de Goiás-GO, para intimação e 
conhecimento dos interessados, sendo o extrato de julgamento publicado nos meios de 
comunicação oficiais. 
 
9. DOS RECURSOS 
 
9.1. Declarada o vencedor, qualquer licitante, desde que motivadamente e ao final da sessão, 
poderá manifestar imediatamente a intenção de recorrer, que será registrada resumidamente em 
ata, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação das razões do recurso, 
ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar às contrarrazões, em igual prazo, 
que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 
dos autos. A falta de manifestação importará a decadência do direito de recurso.  
 
9.2. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
9.3. O acolhimento do recurso pela Agente de Contratação ou pela autoridade superior importará a 
invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
9.4. Acatado (s) o (s) recurso (s) pela Agente de Contratação procederá à adjudicação do objeto à 
proponente vencedora.  
 
9.5. Decidido (s) o (s) recurso (s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 
competente adjudicará o objeto à licitante vencedora.  
 
9.6. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados, 
através de comunicação por escrito ou via fax.  
 
10. DA ENTREGA E DO PAGAMENTO 
 
10.1. O fornecimento de produtos se dará conforme autorização de fornecimento emitida pelo 
departamento de compras, depois de licitado e será executado conforme termo de referência. 
 
10.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após atestado de conferência do material 
por parte da secretaria solicitante e liquidação da nota fiscal.  
 
10.3. Havendo erro na Nota Fiscal ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, a 
mesma ficará bloqueada e o pagamento sustado até que a licitante providencie as medidas 
saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus para o Município. 
 
10.4. O pagamento será efetuado, através de transferência eletrônica ou ordem de 
pagamento/cheque nominal, conforme legislação vigente mediante a apresentação da nota fiscal. 
 
10.5. Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor, enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem 
que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 
 
10.6. É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal/Fatura, a prova de 
regularidade para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), com as contribuições 
para a Previdência Social (INSS), Fazenda Pública deste Município e demais exigida em lei.  
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11. DOS RECURSOS FINACEIROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
 
11.1. As despesas com a presente licitação correrão a conta dos recursos financeiros constantes 
no orçamento em vigor, tendo como fonte os recursos do Governo Federal através do Orçamento 
Geral da União - OGU/2024 em cumprimento a EMENDA PARLAMENTAR na modalidade 
Transferência especial em custeio GND 3, de acordo com o que dispõe a Lei nº 14.133/2021.  
 
12. DAS OBRIGAÇÕES E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
   
12.1. O objeto da licitação será contratado com o licitante classificado em primeiro lugar. Não sendo 
celebrado com este, poderá a CONTRATANTE convocar os demais licitantes, obedecendo à ordem 
de classificação, ou revogar a licitação, nos termos do inciso II, do artigo 71 da Lei n.º 14.133/21. 
 
12.2. A adjudicatária se obriga, nos temos deste Edital, a: 
 

a) Após a homologação da licitação, comparecer para assinatura da ATA DE REGISTRO DE 

PRECOS, no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento da convocação formal, 

conforme o caso; 

b) Se o licitante vencedor, injustificadamente não apresentar situação regular no ato da feitura 

da nota de empenho, os demais licitantes serão chamados, na ordem de classificação, para 

fazê-lo nas condições de suas respectivas ofertas, observado que a Agente de Contratação 

examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, sujeitando-se o desistente às 

penalidades constantes neste edital; 

12.3. O licitante vencedor fornecerá os objetos descritos no formulário de proposta, que poderá a 
qualquer tempo, sem aviso prévio, ser vistoriado por esta ADMINISTRAÇÃO, ficando o contrato 
automaticamente rescindido se verificado qualquer irregularidade no fornecimento dos materiais. 
 
12.4. O licitante vencedor deverá observar com rigor a pontualidade e assiduidade na entrega do 
objeto deste edital, ficando sujeito à multa em caso de descumprimento. 
 
12.5. O descumprimento de qualquer das obrigações o licitante vencedor implicará na imediata 
rescisão da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, mediante simples notificação o mesmo, bem como 
aplicação da multa correspondente. 
 
12.6. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS a ser firmada observará a minuta do anexo deste edital 
 
13. DAS PENALIDADES  
 
13.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o Contrato, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar 
conforme parágrafos 4º e 5º, do artigo 156, da Lei 14.133/21 pelo prazo de até 6 (seis) anos 
conforme o caso, sem prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato e das demais 
cominações legais.. 
 
13.2.O atraso injustificado na execução do CONTRATO, sujeitar ao contratado a multa de mora.  
 
13.2.1. O atraso de até 10 (dez) dias, multa de l0% (dez por cento) sobre o valor da obrigação. 
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13.2.2. Atraso superior a 10 (dez) dias, multa de 1% (um por cento) por dia de atraso sobre o valor 
da obrigação, até o limite de 30% (trinta por cento). 
 
13.2.3. Atingindo o limite elencado no subitem 13.2.2. dar-se- á por cancelada a contratação ou 
suspensa a emissão de nova contratação para a penalizada, sem prejuízo das demais sanções. A 
multa será descontada dos pagamentos, ou ainda, se for o caso pela inexecução total ou parcial do 
contrato, cobrado judicialmente. 
 
13.3. Pela inexecução total ou parcial do contrato a administração poderá, garantida prévia defesa, 
aplicar à proponente vencedora as seguintes sanções: 
 

a) Advertência pelo atraso injustificado na entrega dos materiais;  

b) Multa na forma prevista no item 13.2;  

c) Impedimento de licitar e contratar com a Administração, por prazo não superior a 03 (Três) 

anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta de todos os entes federativos pelo tempo que perdurar os motivos da punição, ou 

até que seja promovida a reabilitação da contratada concedida quando o contratado 

ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes e quando decorrido o prazo da sanção 

aplicada com base no inciso anterior; 

e) A sanção prevista na alínea “d” será precedida de análise jurídica é de competência do 

secretário municipal conforme inciso I, do parágrafo 6º, do artigo 156, da Lei 14.133/21; 

f) As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” deste item poderão ser aplicadas juntamente 

com da alínea “b”. 

g) A sanção prevista na alínea “b”, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

h) As sanções previstas nas alíneas “c” e “d” requererá a instauração de processo de 

responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores 

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado 

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa 

escrita e especificar as provas que pretenda produzir, conforme artigo 158, da Lei 14.133/21 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
14.1. Após a finalização da licitação pela AGENTE DE CONTRATAÇAO, e a vista do relatório de 
julgamento, o Gestor do Órgão Solicitante de Abadia de Goiás/GO efetivará juízo de conveniência 
acerca do procedimento licitatório, podendo adjudicar e homologar o certame, ou se for o caso, 
mediante decisão fundamentada poderá revogar ou anular a licitação 
 
14.2. A decisão da autoridade competente será afixada nos mesmos meios de publicação do Edital. 
 
14.3. A recusa injustificada do adjudicatário em fornecer os produtos no prazo estipulado pela 
administração caracteriza descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às 
penalidades previstas em lei, exceção feita aos licitantes remanescentes que se negarem a aceitar 
a contratação.  
 
15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
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15.1. É facultada a AGENTE DE CONTRATAÇAO ou a Autoridade Superior, a promoção de 
diligência destinada a aferir a exequibilidade da proposta, a esclarecer ou complementar a instrução 
do processo, vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato 
da sessão pública, salvo: 
 
15.1.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame 
 
15.1.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 
 
15.2. Fica assegurado a autoridade competente mediante justificativa motivada o direito de, a 
qualquer tempo e no interesse da Administração, anular a presente licitação ou revogar no todo ou 
em parte.  
 
15.3. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.  
 
15.4. Após a finalização da fase de lances, não caberá desistência da proposta, salvo por motivo 
justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Agente de Contratação.  
 
15.5. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência no todo ou em parte do objeto ora licitado, 
sem expressa anuência do município contratante.  
 
15.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Prefeitura Municipal de Abadia de Goiás/GO, conforme artigo 183, da Lei 14.133/21. 
 
15.7.O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da 
licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta:  
 
15.8. Exigências formais não essenciais são aquelas cujo descumprimento não acarrete 
irregularidade no procedimento, em termos de processualização, bem como, não importem em 
vantagem a um ou mais licitantes em detrimento dos demais.  
 
15.9. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato 
ou instrumento equivalente.  
 
15.10. A Administração poderá, até a assinatura da ordem de fornecimento/serviços, inabilitar 
licitante, por despacho fundamentado, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo 
de outras sanções cabíveis, se vier a ter conhecimento de fato ou circunstância anterior ou posterior 
ao julgamento da licitação que desabone a habilitação jurídica, as qualificações técnica e 
econômico-financeira e a regularidade fiscal da Licitante. Neste caso, a Agente de Contratação 
convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, restabelecendo a sessão para 
negociar diretamente com a Proponente mais bem classificada e posterior solicitação de seus 
“Documentos de Habilitação”, sendo declarada vencedora e a ela será adjudicado os objetos deste 
Pregão Eletrônico, podendo apresentar o(s) documento(s) que vencer (em) seu prazo de validade 
após o julgamento da licitação. 
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15.11. É de responsabilidade da licitante o acompanhamento do processo na Comissão 
Permanente de Licitações desta Prefeitura no sítio http://bnc.org.br.  
 
15.12. Para dirimir as questões relativas ao presente Edital, elege-se como foro competente o de 
Abadia de Goiás/GO, com exclusão de qualquer outro.  

 

Abadia de Goiás/GO, 16 de outubro de 2024 

 

 

 

Luciene Tereza da Costa 
Agente de Contratação 
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ANEXO I 
PREGÃO ELETRONICO 045/2024 

DESCRIÇÃO DOS ITENS/TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

1 – INTRODUÇÃO. 
 

1.1 - O Município de Abadia de Goiás, Estado de Goiás pretende contratar, com base na Lei nº. 
14.133/2021, e nas demais normas legais e regulamentares pertinentes ou outras que vierem a 
substituí-las, empresas especializadas no fornecimento de Equipamentos e Materiais 
Hospitalares, para atendimento as necessidades das Unidades de Atendimento do Fundo 
Municipal de Saude de Abadia de Goiás/GO, conforme especificações, quantidades e rotinas 
descritas neste Termo de Referência: 
 

Item Descrição Qtd Und 

1 

INCUBADORA NEONATAL DE TRANSPORTE COM CARRO DE 
TRANSPORTE (Cúpula construída com paredes duplas em acrílico 
transparente em toda a sua superfície. Base em material plástico de 
engenharia, garantindo leveza e durabilidade. Pára-choque circundante 
que protege todo o perímetro da incubadora; Portas amplas de acesso 
frontal e posterior e porta de acesso lateral; 3 portinholas de acesso para 
as mãos; Leito com dimensões que permitam ergonomia para atendimento 
ao paciente, mínimo de 32x62cm; Deslocamento do leito para fora, 
somente na região da cabeça, mantendo a proteção da cúpula sobre o 
corpo do paciente; Permite a rápida retirada e instalação manual dos 
cilindros de gases, sem necessidade de ferramentas; Entrada de oxigênio 
sem despejo de gás para a atmosfera; Iluminação auxiliar com haste 
flexível; Cinto de segurança do paciente; Umidificação através de espuma 
sob o leito; Válvula de admissão de baixo fluxo garantindo concentrações 
de 60 a 80% com fluxos abaixo de 8lpm (comprovado em manual). Painel 
de controle não removível para evitar acidentes e motor de eixo vertical; 
Sistema de auto-teste das funções e alarmes audiovisuais para falta de 
energia elétrica, falta de circulação do ar, alta temperatura do ar (para 
temperaturas maiores que 1ºc em relação à programada), baixa 
temperatura do ar (para temperaturas menores que 1ºc em relação à 
programada), hipertermia, hipotermia, baixa tensão das baterias; 
Indicação luminosa do nível de potência de aquecimento; Indicação de 
baterias em carga; Indicadores do modo de alimentação elétrica AC/DC; 
Indicação da temperatura do ar, da pele e das temperaturas de ajuste, por 
LED de alta resolução para visualização mesmo em ambientes de baixa 
luminosidade; Compartimento interno com duas baterias de 12 V e 
autonomia de, no mínimo, 4 horas. Carregador automático do tipo flutuante 
que evita excesso de corrente durante a carga; Cabo de alimentação em 
acendedor de cigarros; Acompanha: carro de transporte com altura 
ajustável em três posições, com estrutura em material leve, não-ferroso e 
resistente a choques mecânicos, acoplável à ambulância; cilindro tamanho 
“E” para oxigênio com válvula redutora e manômetro; prateleira em aço 
inoxidável para acoplar periféricos com capacidade de 10 Kg. Dimensões 
mínimas de 27x 70cm; ressuscitador infantil construído, com controle 
através de manovacuômetro de resposta rápida em PIP (Pico de Pressão 

2 UND 
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Inspiratória) controlado e um PEEP (Pressão Positiva no Final da 
Expiração) consistente, assegurando uma ótima oxigenação do paciente 
e evitando atelectasia ou barotrauma. Permite ajustar as pressões PIP, 
PEEP e de segurança através de manômetro e válvulas mecânicas 
localizadas no painel frontal. Possibilita procedimentos operados de 
maneira fácil e sem fadiga do operador para controle das pressões. Pode 
ser operado durante o transporte; Jogo de três máscaras de silicone 
redondas e autoclaváveis (nº 00, 0 e 1); Pulmão teste em silicone; 
Alimentação: 127V (60 Hz); certificado de acordo com as normas NBR IEC 
60601-1(segurança elétrica), NBR IEC 60601-2-20 (segurança em 
incubadoras de transporte) e NBR IEC 60601-1-2 (compatibilidade 
eletromagnética); Registro na ANVISA. Certificado de BPF/ANVISA do 
fabricante). GARANTIA Deve ser apresentado o Certificado de 
Garantia completa com duração mínima de 02 (dois) anos a contar da 
data de aceitação do equipamento, entendendo-se por aceitação a 
etapa que se sucede a entrega do equipamento e que se caracteriza 
pela realização dos testes preconizados nos manuais de operação e 
de serviço, comprovando que o equipamento esta operando dentro 
de suas condições de normalidade. COPIA DO REGISTRO ANVISA 
Deve ser apresentada copia do Registro do equipamento emitido pela 
Agencia Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA / Ministerio da 
Saude ou comprovação de que o mesmo e isento de 
registro/cadastro, quando for o caso. 

2 

CAMA ELÉTRICA HOSPITALAR (base e estrutura construídos em aço 
revestida com pintura eletrostática ou revestimento a pó, com cabeceira, 
peseira removíveis em termoplástico com Indicadores de ângulo (dorso e 
trendelenburg) e grades laterais bipartidas confeccionadas em material 
termoplástico com espaço na altura dos pés para saída segura do paciente 
do leito. Sistema que previna que o paciente libere as grades do lado de 
dentro do leito. Estrado ou base do colchão em termoplástico composto 
por partes removíveis para fácil assepsia, dividido em 04 secções, pintura 
eletrostática ou revestimento em resina epóxi, deve possuir 04 (quatro) 
grades laterais com amortecedores a gás para reduzir o impacto ao 
abaixar, fabricadas em material termoplástico de alta resistência. Área 
para colocação de suporte de soro nos 04 (quatro) cantos da cama; 
Cabeceira e peseira removíveis com sistema de encaixe e travas que 
impeçam a retirada não intencional/acidental durante o transporte, 
confeccionadas em material termoplástico de alta resistência, 04 (quatro) 
rodízios antirruído e antiestáticos, de 150 mm de diâmetro no mínimo, 
Sistema de freios central com acionadores em ambas as rodas próximas 
à  peseira, permitindo o bloqueio total em qualquer canto da cama, sistema 
de direcionamento de rodízios através de pedal. Controle remoto cabeado 
com todas as funções da cama com sistema de encaixe na grade, visando 
evitar quedas do acessório e com possibilidade de bloquear todos os 
movimentos. Deve permitir, no mínimo, as seguintes posições 
motorizadas: Subir, abaixar, dorso, joelhos, pés vasculares com sistema 
de cremalheira, trendelemburg/trendelemburg reverso, auto regressão, 
ajuste para posição de cadeira cardíaca. Deve ter ao mínimo 4 
motores/atuadores. Indicadores de angulação, para: dorso, trendelenburg 
e trendelenburg reverso posicionados nas grades laterais da cama, no lado 
direito e esquerdo, comando mecânico que retorna o dorso na posição 
horizontal em casos de atendimento de paradas cardiorrespiratórias (CPR 
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Manual com descida amortecida) de fácil acesso com as grades abaixadas 
ou levantadas; Protetores contra impacto nos quatro cantos do leito; 
Ganchos laterais para colocação de bolsas e dispositivos urinários em 
ambos os lados ; Altura do estrado do leito entre abaixada, menor ou igual 
a 40 cm e elevada maior ou igual a 70 cm. Superfície mínima para 
acomodação do paciente: largura não superior a 100 cm e comprimento 
mínimo de 200 cm; Angulação do dorso: de no mínimo 70˚; Angulação do 
joelho: de no mínimo 30˚; Comando de trendelemburg e reverso 
trendelemburg com inclinação mínima de 15 graus; Carga de trabalho 
segura mínima de 250kg, Grau de proteção: mínimo IPX4. Alimentação 
elétrica: Bivolt Automático, cabo de alimentação padrão ABNT. Bateria 
interna com autonomia de pelo menos 20 movimentos completos, com 
sistema de comutação automática em caso de queda de energia ou 
desconexão da tomada.  ACESSÓRIOS*: 01 (um) colchão compatível com 
a capacidade e dimensões da cama, com no mínimo 14 cm de espessura, 
revestido por material permeável a vapor e impermeável a líquidos, no 
tamanho 200 x 86 x 14 cm, costura soldada eletronicamente e com zíper 
oculto, isento de qualquer tipo de látex em sua composição, com 
dimensões compatíveis com o tamanho do leito hospitalar, o colchão 
deverá ser do mesmo fabricante da cama e deve estar indicado no manual 
da cama o(s) modelo, part number e imagem do colchão recomendado 
para o modelo de cama ofertado. 01 (um) suportes de soro em aço inox 
ou revestimento antiferrugem; não serão aceitos equipamentos com 
modulações ou variações, ou seja, equipamentos que sofram 
transformações ou adaptações em suas configurações padrão, conforme 
manual registrado na ANVISA, apenas para atender o descritivo. Não 
serão aceitos produtos que não descrevam detalhadamente no manual 
registrado na ANVISA, todas as características, recursos, capacidades, ou 
qualquer outra informação técnica tanto do produto principal quando dos 
acessórios e consumíveis que acompanham o mesmo. Assistência 
Técnica: Caso os serviços sejam prestados por 
representante/distribuidor, deve ser comprovado o credenciamento 
pelo fabricante do produto através de Autorização para prestação de 
serviços que sua vez deve estar válida no momento da habilitação do 
fornecedor. GARANTIA Deve ser apresentado o Certificado de 
Garantia completa com duração mínima de 02 (dois) anos a contar da 
data de aceitação do equipamento, entendendo-se por aceitação a 
etapa que se sucede a entrega do equipamento e que se caracteriza 
pela realização dos testes preconizados nos manuais de operação e 
de serviço, comprovando que o equipamento esta operando dentro 
de suas condições de normalidade. COPIA DO REGISTRO ANVISA 
Deve ser apresentada copia do Registro do equipamento emitido pela 
Agencia Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA / Ministerio da 
Saude ou comprovação de que o mesmo e isento de 
registro/cadastro, quando for o caso.  
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3 

MONITOR MULTIPARAMÉTRICO COM SUPORTE FIXO (Monitor 
Multiparamétrico pré configurado com bateria interna de lítio, com duração 
mínima de 90 minutos, para a monitoração dos seguintes parâmetros de 
sinais vitais: ECG, RESP(Respiração), spo2 (Saturação de Oxigênio), PNI 
(Pressão Não Invasiva), Temperatura. Deve possuir tela de cristal líquido 
colorida (LCD), sensível ao toque de 12,1” (polegadas) ou maior com 
resolução de no mínimo 1280 x 720 pixels para melhor visualização e 
análise gráfica e de tendências com tecnologia de touchscreen capacitivo; 
Deve permitir a execução de cálculos de parâmetros hemodinâmicos; 
Deve possuir menus para configuração e ajustes de seus diversos 
parâmetros; Deve possuir memória de armazenamento de tendências 
gráficas e tabulares para, pelo menos, 72 horas; Deve possuir alarmes 
visuais e sonoros para os parâmetros medidos (limites alto e baixo), com 
níveis de prioridade estabelecidos (baixo, médio e alto), e alarmes 
funcionais relacionados ao monitor multiparamétrico e seus acessórios 
(sensor, eletrodo solto, etc.); Deve permitir possibilidade de conexão a 
uma Central de Monitorização. Apresentar possibilidade futura de 
integração com dispositivos externos (ex.: anestesias, ventiladores, etc...). 
Especificações dos parâmetros de monitoração: ECG - Monitoração em 7 
(sete). Derivações (l, II III, avf, avr, avl, V) através de um Cabo de ECG 5 
(cinco) Vias; Faixa de medida da Frequência Cardíaca (FC): 30 a 300 
BPM; Resolução da medida de FC: 1 BPM; Deve possuir Análise de 
Segmento ST em todas as derivações de forma simultânea; Deve possuir 
pelo menos 20 Análises de Arritmias (Assistolia, Fibrilação Ventricular / 
Taquicardia Ventricular, Fib Atrial, etc.), detecção automática de pulso 
Marca Passo; Deve monitorizar parâmetros de QT/QTC com cabo de 05 
ou 06 vias no máximo; Acessórios: 1 (um) cabo de ECG 5 ou 6 vias. 
RESPIRAÇÃO - Aquisição da Frequência Respiratória através da 
tecnologia de Impedância Transtorácica, feita pelo Cabo de ECG; Faixa 
de medida da Frequência Respiratória (FR): 6 a 100 RPM; Resolução da 
medida da FR: 1 RPM; Deve permitir ajuste de alarme de apneia. 
OXIMETRIA (Sp02) - Deve apresentar a curva pletismográfica, índice de 
perfusão com indicação gráfica e numérica; Faixa de Saturação de O2 
(Sp02): Precisão entre 70% e 100% de saturação, não superior a ± 2 %; 
Resolução da medida de Sp02: 1 %; Faixa da Frequência de Pulso (FP): 
40 a 300BPM; Resolução da medida de FP: 1 BPM; Acessórios: 1 (uma) 
extensão para sensor de Sp02, 1 (um) sensor de Sp02 reutilizável adulto; 
PRESSÃO NÃO INVASIVA (PNI)- Deve apresentar os valores de Pressão 
Arterial Sistólica (PAS) de no mínimo 40 a 260mmhg (exatidão +- 3mmhg), 
Pressão Arterial Diastólica (PAD) de no mínimo 25 a 220 mmhg (exatidão 
+- 3 mmhg) e Pressão Arterial Média (PAM) de no mínimo 25 a 250 mmhg 
(exatidão +- 3 mmhg) de acordo com NBR IEC 80601-2-30 ou norma 
internacional equivalente; Modos de medida: Manual, Automático; 
Acessórios: 1 (uma) extensões de ar; 1 (uma) braçadeira adulto. 
TEMPERATURA - Deve possuir, pelo menos, 2 (dois) canais de 
monitoração da Temperatura; Deve permitir a medida da Temperatura por 
sensor aderido na pele do paciente, ou através de cavidades, como o 
esôfago ou reto; Faixa de medida da Temperatura: 5 a 45 °C; Acessórios: 
1 (um) sensor de temperatura reutilizável tipo pele. O equipamento deve 
ser dotado da possibilidade de gancho para maca/cama e Trolley com 
cesto para acessórios e rodízios com freios homologado pelo fabricante 
listado em manual com codificação para rastreabilidade. Possuir alça de 
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transporte integrada ao equipamento. O equipamento deve conter suporte 
de parede fixo). Assistência Técnica: Caso os serviços sejam 
prestados por representante/distribuidor, deve ser comprovado o 
credenciamento pelo fabricante do produto através de Autorização 
para prestação de serviços que sua vez deve estar válida no momento 
da habilitação do fornecedor. GARANTIA Deve ser apresentado o 
Certificado de Garantia completa com duração mínima de 02 (dois) 
anos a contar da data de aceitação do equipamento, entendendo-se 
por aceitação a etapa que se sucede a entrega do equipamento e que 
se caracteriza pela realização dos testes preconizados nos manuais 
de operação e de serviço, comprovando que o equipamento esta 
operando dentro de suas condições de normalidade. COPIA DO 
REGISTRO ANVISA Deve ser apresentada copia do Registro do 
equipamento emitido pela Agencia Nacional de Vigilância Sanitária - 
ANVISA / Ministerio da Saude ou comprovação de que o mesmo e 
isento de registro/cadastro, quando for o caso. 

4 

MONITOR MULTIPARAMÉTROS PARA TRIAGEM E POSTO DE 
ENFERMAGEM COM SUPORTE MOVÉL (Monitor de sinais vitais para 
triagem e evolução de pacientes adultos, pediátricos e neonatais, para uso 
nas unidades de internação que permita monitorização de pacientes 
adulto, pediátrico e neonatal. Especificações técnicas mínimas: Tela com 
display colorido, tela plana, LCD/ TFT retroiluminado sensível ao toque de 
no mínimo 10” e resolução mínima de 1024x798 pixels. Deverá ser capaz 
de medir os seguintes parâmetros fisiológicos: Frequência de pulso; 
Pressão Não Invasiva; Oximetria de Pulso e Temperatura axilar; Medição 
da Frequência de Pulso, com faixa de medição no mínimo de 30 a 300 
bpm, resolução de 1 bpm, e com precisão de no mínimo ± 3 bpm. Medição 
da Saturação de O2, com faixa de medição no mínimo de 1 a 100 %, 
resolução de 1 %, e com precisão de no mínimo ± 3 % na faixa de 70 a 
100% com alguma das tecnologias spo2 Nellcor, Masimo, Fast Philips, 
Mindray ou Blupro obrigatoriamente; Medição da Temperatura temporal 
com faixa de medição no mínimo de 35°C–40 °C, resolução de 0,1 °C. 
Monitorização por tecnologia oscilométrica da pressão arterial; Pressão 
Arterial Sistólica, com faixa de medição no mínimo de 30 a 270 mmhg, 
resolução de 1 mmhg, e com precisão de no mínimo ± 5 mmhg; Pressão 
Arterial Diastólica, com faixa de medição no mínimo de 10 a 240 mmhg, 
resolução de 1 mmhg, e com precisão de no mínimo ± 5 mmhg; Pressão 
Arterial Média, com faixa de medição no mínimo de 20 a 250 mmhg, 
resolução de 1 mmhg, e com precisão de no mínimo ± 5 mmhg com faixa 
de medição de 40 a 300bpm; O monitor deve suportar descarga de 
desfibrilador e apresentar rápida recuperação; Possuir alarmes 
audiovisuais, com limites ajustáveis; Alarmes para alta e baixa saturação 
de oxigênio, e alta e baixa frequência cardíaca; Alarme visual para a baixa 
carga da bateria; Deve possuir alarme audiovisual para desconexão ou 
falha do sensor e pulso fraco. Possuir modos de monitorização e 
diagnóstico/ triagem para exibição dos parâmetros; Exibição simultânea 
na tela de todos os parâmetros fisiológicos; Capacidade de entrada 
manual dos dados do paciente: peso, altura, número de registro; nível de 
dor; Deve possuir ferramentas de aplicações clínicas como pontuação de 
alerta precoce (EWS) integrada ao equipamento personalizável; Possuir 
alojamento para o sensor de temperatura integrado ao monitor; Deve 
possuir um tempo de resposta de no máximo 30 segundos para todos os 
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parâmetros monitorados; Termômetro axilar; Possibilidade de leitor de 
código de barras 2D para transferência da identificação do paciente para 
o monitor; Deve permitir comunicação e transferência de dados via porta 
de rede ou conexão wifi/ethernet para central de monitoramento com 
central de tecnologia do próprio fabricante. Possuir porta USB; 
Possibilidade futura de CO2; Acompanhar no mínimo os acessórios: Carro 
de transporte com manobrabilidade silenciosa, apoiado em cinco rodas 
contendo suporte para o monitor, cesta para a guarda dos sensores (carro 
homologado pelo fabricante listado em manual com codificação), 
possibilidade de suporte de parede homologado listado em manual com 
codificação, braçadeiras e cabos, e suporte para mover e guiar o carro 
com as mãos. 01 (um) pré-cabo para PNI; 01 (um) Manguito de PNI 
reutilizável, com fechamento em velcro e livre de látex, tam adulto; 01 (um) 
sensor de oximetria de pulso reutilizável adulto, integrado ou com pré-cabo 
mais sensor; 01 (um) cabo de alimentação elétrica, padrão de conexão 
brasileiro; Todos os acessórios indispensáveis para o pleno 
funcionamento dos equipamentos; manual operacional na língua 
portuguesa. Alimentação elétrica: Bateria com autonomia de no mínimo 02 
horas; bivolt automático ou 220V/60Hz. Todas as características deverão 
ser comprovadas em manual passível de desclassificação). Assistência 
Técnica: Caso os serviços sejam prestados por 
representante/distribuidor, deve ser comprovado o credenciamento 
pelo fabricante do produto através de Autorização para prestação de 
serviços que sua vez deve estar válida no momento da habilitação do 
fornecedor. GARANTIA Deve ser apresentado o Certificado de 
Garantia completa com duração mínima de 02 (dois) anos a contar da 
data de aceitação do equipamento, entendendo-se por aceitação a 
etapa que se sucede a entrega do equipamento e que se caracteriza 
pela realização dos testes preconizados nos manuais de operação e 
de serviço, comprovando que o equipamento esta operando dentro 
de suas condições de normalidade. COPIA DO REGISTRO ANVISA 
Deve ser apresentada copia do Registro do equipamento emitido pela 
Agencia Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA / Ministerio da 
Saude ou comprovação de que o mesmo e isento de 
registro/cadastro, quando for o caso. 

5 

ELETROCARDIÓGRAFO COM SUPORTE MOVEL (Eletrocardiógrafo 
com teclado alfanumérico, tela touchscreen LCD colorida com 7’’ 
polegadas no mínimo, automático e portátil com impressão no aparelho 
com papel termossensível, sendo do tipo Z fold ou em rolo, com largura de 
A4, impressão simultânea de no mínimo 12 derivações para visualização 
em 10 canais. Possuir controle de velocidade de impressão. Impressão 
com registro que indique data, hora, frequência cardíaca, velocidade, 
amplitude, derivação e atuação dos filtros. Alimentação AC 100 a 240V 
automático e através de bateria interna recarregável, com autonomia para 
mais de 400 registros em modo automático. Equipamento compacto e de 
fácil manuseio, com peso menor que 5 Kg com bateria; Aparelho que 
permita a visualização em tempo real dos canais de ECG. Teclas para 
acesso rápido das funções. Memória interna para armazenar de no mínimo 
400 registros em Modo Automático. Possuir circuito de proteção contra 
desfibrilador. Detecção de eletrodo solto e de marca-passo. Software 
interno com interpretação automática do ECG na língua portuguesa e 
medida da frequência cardíaca, intervalo PR, duração do QRS, QT/qtc; 
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Equipamento que possibilita a transferência de exames para visualização 
no computador via USB, RJ45 ou software. Deverá acompanhar ao 
Equipamento: 01 Cabo de alimentação para rede elétrica (2p+t), segundo 
normas ABNT atuais; 01 Cabo de paciente, 10 vias de ECG (conectores 
tipo garra/clip); 01 Bateria interna recarregável; 01 Bobina de papel 
termossensível. Deverá acompanhar suporte móvel). Assistência 
Técnica: Caso os serviços sejam prestados por 
representante/distribuidor, deve ser comprovado o credenciamento 
pelo fabricante do produto através de Autorização para prestação de 
serviços que sua vez deve estar válida no momento da habilitação do 
fornecedor. GARANTIA Deve ser apresentado o Certificado de 
Garantia completa com duração mínima de 02 (dois) anos a contar da 
data de aceitação do equipamento, entendendo-se por aceitação a 
etapa que se sucede a entrega do equipamento e que se caracteriza 
pela realização dos testes preconizados nos manuais de operação e 
de serviço, comprovando que o equipamento esta operando dentro 
de suas condições de normalidade. COPIA DO REGISTRO ANVISA 
Deve ser apresentada copia do Registro do equipamento emitido pela 
Agencia Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA / Ministerio da 
Saude ou comprovação de que o mesmo e isento de 
registro/cadastro, quando for o caso. 

6 

FOCO CIRURGICO MÓVEL Composto de lâmpadas de LED e controle 
eletrônico de intensidade de no mínimo 5 níveis; Para sustentação das 
cúpulas será empregado o sistema de freio adequado que permita que a 
cúpula fique estável na posição em que foi colocada; O foco deverá possuir 
uma altura de no mínimo 1550mm, montado sobre base com 4 rodízios de 
no mínimo 3” com pelo menos 2 com freios; Sistema de suspensão leve, 
facilitando o movimento e fornecendo rápida estabilidade; A cúpula deverá 
ser dotada com sistema de iluminação por luz branca fria LED, fornecendo 
luz corrigida de cor próxima ao branco natural; Emprego de sistema de 
redução de sombra; Filtragem eficiente de raios infravermelhos e redução 
de radiação ultravioleta; O índice de reprodução de cores (Ra e R9) deverá 
ser de 96 ou superior com precisão de ± 1, temperatura de cor entre 4000 
a 4400K; A intensidade luminosa da cúpula deverá estar entre 70.000 a 
100.000 Lux, medidos a 1 (um) metro de distância. A cúpula deverá 
possuir sistema eletrônico de controle da intensidade luminosa disposto 
na mesma com a utilização de teclado tipo membrana ou painel touch de 
fácil higienização; Manopla de focalização facilmente retirável sem a 
utilização de ferramentas e autoclavável, permitindo ajuste pelo cirurgião 
durante o procedimento e através de painel eletrônico ou teclado 
membrana; Diâmetro de campo focal de entre 150 mm a 180mm; deverá 
acompanhar 1 manopla autolavável; Vida útil do sistema de iluminação 
LED de 60.000 horas ou maior; bateria com autonomia de 08 horas de 
operação ou superior; Consumo máximo de 32W; Mínimo de Leds na 
cúpula 6. Assistência Técnica: Caso os serviços sejam prestados por 
representante/distribuidor, deve ser comprovado o credenciamento 
pelo fabricante do produto através de Autorização para prestação de 
serviços que sua vez deve estar válida no momento da habilitação do 
fornecedor. GARANTIA Deve ser apresentado o Certificado de 
Garantia completa com duração mínima de 02 (dois) anos a contar da 
data de aceitação do equipamento, entendendo-se por aceitação a 
etapa que se sucede a entrega do equipamento e que se caracteriza 
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pela realização dos testes preconizados nos manuais de operação e 
de serviço, comprovando que o equipamento esta operando dentro 
de suas condições de normalidade. COPIA DO REGISTRO ANVISA 
Deve ser apresentada copia do Registro do equipamento emitido pela 
Agencia Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA / Ministerio da 
Saude ou comprovação de que o mesmo e isento de 
registro/cadastro, quando for o caso. 

7 

FOCO CIRURGICO DE TETO FIXO Foco Cirúrgico De Led 2 (Duas) 
Cúpulas Para Montagem Em Teto. Especificação Técnica: Foco cirúrgico 
dotado de 2 (duas) cúpulas, montado no teto e com tecnologia de 
iluminação tipo LED. O sistema deverá possuir cúpulas com capacidade 
de intensidade luminosa de no mínimo 160.000lux para ambas as cúpulas; 
As cúpulas deverão possuir, pelo menos, 10 (dez) níveis de ajustes de 
intensidade luminosa, as cúpulas deverão possuir diluição de sombra com 
um tubo/cavidade de 90% ou maior comprovado em manual; As cúpulas 
deverão possuir modo de iluminação para videocirurgia (intensidade 
luminosa mínima) de no máximo 6% da intensidade máxima do foco 
cirúrgico; A temperatura de cor dos LEDs deverá ser de 4300K, com 
tolerância de ±5% deste valor; O diâmetro do campo de luz deverá ser de 
22cm, com tolerância de ±5% deste valor; Índices de reprodução de cor 
(IRC) Ra de, no mínimo, 95; Cada cúpula deverá possuir um consumo 
máximo de 70W; O sistema de suspensão das cúpulas deverá possuir 
braços que permitam movimentos horizontais e verticais aleatórios, sendo 
que os braços que suspenderão as cúpulas deverão ter uma atuação 
mecânica via mecanismo de mola, ou braço de mola. Ainda, tal mecanismo 
deverá permitir ajustes de capacidade de carga, a fim de permitir ao 
usuário um melhor posicionamento dentro da sala cirúrgica; deverão 
acompanhar para cada cúpula 02 (duas) manoplas autoclaváveis; 
Alimentação 220V/60Hz. Assistência Técnica: Caso os serviços sejam 
prestados por representante/distribuidor, deve ser comprovado o 
credenciamento pelo fabricante do produto através de Autorização 
para prestação de serviços que sua vez deve estar válida no momento 
da habilitação do fornecedor. GARANTIA Deve ser apresentado o 
Certificado de Garantia completa com duração mínima de 02 (dois) 
anos a contar da data de aceitação do equipamento, entendendo-se 
por aceitação a etapa que se sucede a entrega do equipamento e que 
se caracteriza pela realização dos testes preconizados nos manuais 
de operação e de serviço, comprovando que o equipamento esta 
operando dentro de suas condições de normalidade. COPIA DO 
REGISTRO ANVISA Deve ser apresentada copia do Registro do 
equipamento emitido pela Agencia Nacional de Vigilância Sanitária - 
ANVISA / Ministerio da Saude ou comprovação de que o mesmo e 
isento de registro/cadastro, quando for o caso. 
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8 

DESFIBRILADOR EXTERNO AUTOMÁTICO (DEA) (Desfibrilador Externo 
Automático capaz de analisar a presença do ritmo onde o choque é 
recomendado: Fibrilação Ventricular (FV) sem pulso e Taquicardia 
Ventricular sem pulso, disponibilizando a descarga de choque elétrico, 
quando pressionado o botão de choque, através de pás adesivas, 
conforme os protocolos de atendimento internacionalmente vigentes. Caso 
o choque não seja indicado, o equipamento deve auxiliar, por comando de 
voz, o usuário a aplicar manobras de RCP. O equipamento deve permitir 
a operação em vítimas adultas e crianças. Suas dimensões máximas 
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devem ser compatíveis com a característica de portabilidade do aparelho, 
com peso máximo de 3,2 Kg com a bateria inserida no equipamento. Deve 
ser construído em material altamente resistente a vibrações, calor, 
vedação a umidade, poeira, secreções, água; resistência a queda de altura 
mínima de 01 (um) metro. Deverá possuir proteção contra a entrada de 
líquidos igual ou superior a IP55. Deverá operar com tecnologia de onda 
bifásica, reconhecendo e identificando por meio de software a 
necessidade de desfibrilação. Neste caso, deve efetuar a carga de forma 
automática, ajustando a forma de onda de choque de forma a respeitar as 
características individuais dos pacientes, sendo o choque requerido para 
adultos, no mínimo de 100 joules e para crianças, no mínimo de 50 joules. 
Desencadear a desfibrilação externa automática com orientação de 
operação por comando de voz e sinais visuais e/ou sonoros, tudo em 
língua portuguesa (Brasil). Escala de seleção de energia até 360 J 
utilizando pás autoadesivas adulto e infantil.  Sua bateria de longa duração 
possui autonomia para aplicação de 300 choques, 12h de operação 
continua ou 05 anos de vida útil em stand-by deverá possuir conexões com 
o paciente eletricamente isoladas (proteção elétrica). Deverá ser 
disponibilizado pela contratada o aparelho DEA com bateria, bem como 1 
jogo de pás adulto e pediátrico, e todos os demais acessórios necessários 
para a perfeita operação do equipamento. O equipamento deverá estar 
enquadrado na norma IEC 68-2-32 ou EN1789). Assistência Técnica: 
Caso os serviços sejam prestados por representante/distribuidor, 
deve ser comprovado o credenciamento pelo fabricante do produto 
através de Autorização para prestação de serviços que sua vez deve 
estar válida no momento da habilitação do fornecedor. GARANTIA 
Deve ser apresentado o Certificado de Garantia completa com 
duração mínima de 02 (dois) anos a contar da data de aceitação do 
equipamento, entendendo-se por aceitação a etapa que se sucede a 
entrega do equipamento e que se caracteriza pela realização dos 
testes preconizados nos manuais de operação e de serviço, 
comprovando que o equipamento esta operando dentro de suas 
condições de normalidade. COPIA DO REGISTRO ANVISA Deve ser 
apresentada copia do Registro do equipamento emitido pela Agencia 
Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA / Ministerio da Saude ou 
comprovação de que o mesmo e isento de registro/cadastro, quando 
for o caso. 

9 

OXÍMETRO DE PULSO para pacientes adultos, pediátricos e neonatais. 
Display gráfico colorido de no mínimo 2 polegadas. Portátil, não invasivo, 
para medir saturação de oxigênio, com display lcd colorido, faixa de 
medida de spo2, provido de curva pletismografica e tendencia, precisão 
sp02, tempo de resposta rápido e confiável, alarmes áudio visuais 
ajustáveis e programáveis distintos para verificar o sensor, interferência 
e/ou qualidade baixa de sinal captado pelo sensor. O equipamento deve 
possuir faixa de medição: saturação 40% a 100%, pulso de 20 a 300 bpm; 
alarmes: saturação de 50% a 100%, pulso de 20 a 300 bpm; deverá 
possuir autoteste de diagnostico ao ligar. Acompanha sensor para 
pacientes adultos, compatível com sensor infantil. Deverá possuir proteção 
contra ingressos de líquidos ipx2 no mínimo. Alimentação: autonomia, 
mínima de 24 horas de uso contínuo e 96 horas de armazenamento de 
informações com resolução de 2 segundos. Acompanhar bateria 
recarregável, carregador, capa protetora. Assistência Técnica: Caso os 
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serviços sejam prestados por representante/distribuidor, deve ser 
comprovado o credenciamento pelo fabricante do produto através de 
Autorização para prestação de serviços que sua vez deve estar válida 
no momento da habilitação do fornecedor. GARANTIA Deve ser 
apresentado o Certificado de Garantia completa com duração mínima 
de 02 (dois) anos a contar da data de aceitação do equipamento, 
entendendo-se por aceitação a etapa que se sucede a entrega do 
equipamento e que se caracteriza pela realização dos testes 
preconizados nos manuais de operação e de serviço, comprovando 
que o equipamento esta operando dentro de suas condições de 
normalidade. COPIA DO REGISTRO ANVISA Deve ser apresentada 
copia do Registro do equipamento emitido pela Agencia Nacional de 
Vigilância Sanitária - ANVISA / Ministerio da Saude ou comprovação 
de que o mesmo e isento de registro/cadastro, quando for o caso. 
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BOMBA DE INFUSÃO VOLUMÉTRICA (Bomba de infusão volumétrica 
com sistema eletrônico microprocessado, de sistema peristáltico linear 
para administração de soluções parenterais e enterais, através de equipo 
universal. Equipamento portátil, leve menor que 2 kg e compacto. 
Especificações técnicas: apresentar taxa de fluxo de 0,1 a 1.200 ml/h no 
mínimo; KVO de 0,1 até 5,0 ml/h; detecção de ar; biblioteca de 
medicamentos; operações por baterias recarregáveis com capacidade 
mínima de 4 horas. Registro histórico mínimo de 1.000 eventos. Alarmes 
sonoros e indicativos visuais detectando ar na linha, KVO, bateria fraca, 
oclusão, final da infusão. Biblioteca de drogas com 40 drogas no mínimo. 
Assistência Técnica: Caso os serviços sejam prestados por 
representante/distribuidor, deve ser comprovado o credenciamento 
pelo fabricante do produto através de Autorização para prestação de 
serviços que sua vez deve estar válida no momento da habilitação do 
fornecedor. GARANTIA Deve ser apresentado o Certificado de 
Garantia completa com duração mínima de 02 (dois) anos a contar da 
data de aceitação do equipamento, entendendo-se por aceitação a 
etapa que se sucede a entrega do equipamento e que se caracteriza 
pela realização dos testes preconizados nos manuais de operação e 
de serviço, comprovando que o equipamento esta operando dentro 
de suas condições de normalidade. COPIA DO REGISTRO ANVISA 
Deve ser apresentada copia do Registro do equipamento emitido pela 
Agencia Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA / Ministerio da 
Saude ou comprovação de que o mesmo e isento de 
registro/cadastro, quando for o caso. 
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VENTILADOR PULMONAR PRESSOMÉTRICO E VOLUMÉTRICO 
Especificação: Ventilador Pulmonar eletrônico microprocessado para 
pacientes neonatais a partir de 500g (ou peso inferior), pediátricos e 
adultos. Possuir sistema de ventilação acionado por turbina ou compressor 
integrado que permita a ventilação pelo equipamento sem necessidade de 
ar comprimido. Possuir os seguintes modos de ventilação ou modos 
ventilatórios compatíveis; Ventilação com suporte de pressão; Ventilação 
com fluxo contínuo, ciclado a tempo e com pressão limitada ou modo 
volume garantido para pacientes neonatais; Ventilação em dois níveis, 
Ventilação não invasiva; Pressão Positiva Contínua nas Vias Aéreas – 
CPAP; Modalidade ventilatória adaptativa que melhore a 
sincronia/adaptação paciente ventilador (Sendo obrigatoriamente algum 
dos modos citados, não sendo aceito similar: NAVA, PAV+, Smartcare, 
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ASV + IntelliVent, AMV + IntellyCicle - todos os módulos, softwares e 
respectivos acessórios pertencentes a tecnologia deverão ser plenamente 
entregues pronto para uso, e, caso a tecnologia possua itens descartáveis, 
deverão ser entregues pelo menos 30 unidades para cada ventilador) ao 
menos para pacientes para pacientes pediátricos e adultos; Botão giratório 
para controle dos parâmetros ou controle via tela touchscreen. Ventilação 
em Back up no mínimo nos modos espontâneos; Sistema de Controles: 
Possuir controle e ajuste para pelo menos os parâmetros com as faixas: 
Pressão controlada e pressão de suporte de no mínimo até 60cmH20; 
Volume corrente de no mínimo entre 02 a 2000ml; Frequência respiratória 
de no mínimo até 100rpm; Tempo inspiratório de no mínimo entre 0,3 a 5,0 
segundos; PEEP de no mínimo até 45cmH20; Sensibilidade Inspiratória 
por fluxo de no mínimo entre 0,5 a 2,0Ipm; FlO2 de no mínimo 21 a 100%. 
Exp% (ETS) 5 a 70%. Terapia de alto fluxo até 50lpm. Sistema de 
Monitorização: Tela colorida de no mínimo 12 polegadas touch-screen com 
ajuste de inclinação; Monitoração de volume por sensor proximal para 
pacientes neonatais e distal para pacientes pediátricos e adultos sem a 
necessidade de uso de linhas/tubos/cabos auxiliares, sendo 
obrigatoriamente autoclavaveis; Válvula exalatória protegida interna ao 
equipamento. Sensores de fluxo proximais e distais autoclaváveis (caso 
não possua sensores de fluxo autoclaváveis deverá ser entregue 400 
sensores de cada categoria de paciente). Principais parâmetros 
monitorados / calculados: Volume corrente exalado, Volume corrente 
inspirado, pressão de pico, pressão de platô, PEEP, pressão média de vias 
aéreas, frequência respiratória total e espontânea, Tempo inspiratório, 
FiO2 com monitoração pro sensor paramagnético ou ultrassônico ou 
galvânico, relação I:E, resistência, complacência, pressão de oclusão e 
auto PEEP. Apresentação de curvas pressão x tempo, fluxo, volume x 
tempo, loops pressão x volume e fluxo x volume e apresentação de 
gráficos com as tendências no mínimo para PEEP, complacência, 
frequência respiratória, volume expiratório e resistência das vias aéreas. 
Sistema de Alarmes com pelo menos: Alarme de alta pressão inspiratória, 
alto e baixo volume minuto, frequência respiratória, alta/baixa FiO2, 
apneia, pressão de O2 baixa, falha no fornecimento de gás, falta de 
energia, baixa carga da bateria e para ventilador sem condição para 
funcionar, ou similar. Recurso de nebulização incorporado ao equipamento 
ou dispositivo que execute a mesma função; Tecla para pausa manual 
inspiratória e expiratória. Armazenar na memória os últimos parâmetros 
ajustados; Bateria interna recarregável com autonomia de no mínimo 
30min; O ventilador deverá continuar ventilando o paciente mesmo com a 
falta de oxigênio em caso de emergência e alarmar indicando o gás 
faltante. Válvula expiratória universal. Acompanhar no mínimo os 
acessórios; Umidificador aquecido, Jarra Térmica, Braço articulado, 
Pedestal com rodízios, 1 Circuito paciente pediátrico/adulto, 1 Circuito 
paciente neonatal/pediátrico, 1 válvula de exalação ou dispositivo que 
execute a mesma função, Mangueiras para conexão de oxigênio, 
Alimentação elétrica a ser definida pela entidade solicitante. Assistência 
Técnica: Caso os serviços sejam prestados por 
representante/distribuidor, deve ser comprovado o credenciamento 
pelo fabricante do produto através de Autorização para prestação de 
serviços que sua vez deve estar válida no momento da habilitação do 
fornecedor. GARANTIA Deve ser apresentado o Certificado de 
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Garantia completa com duração mínima de 02 (dois) anos a contar da 
data de aceitação do equipamento, entendendo-se por aceitação a 
etapa que se sucede a entrega do equipamento e que se caracteriza 
pela realização dos testes preconizados nos manuais de operação e 
de serviço, comprovando que o equipamento esta operando dentro 
de suas condições de normalidade. COPIA DO REGISTRO ANVISA 
Deve ser apresentada copia do Registro do equipamento emitido pela 
Agencia Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA / Ministerio da 
Saude ou comprovação de que o mesmo e isento de 
registro/cadastro, quando for o caso. 
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CARDIOVERSOR BIFASICO CARDIOVERSOR BIFÁSICO 300J com 
Marca Passo; Desfibrilador portátil com tecnologia de onda bifásica, com 
nível de energia de no mínimo 300J; Possibilidade de desfibrilação em 
modo sincronizado (cardioversão) e não sincronizado; Desfibrilação 
manual com escala, selecionável no painel frontal e nas pás de 
desfibrilação, com botões dedicados para seleção de energia, carga e 
choque. Pás de desfibrilação externa adulta com pediátrica embutida; 
Deve permitir a carga de energia(200J) em até 4 segundos com a bateria 
totalmente carregada; Monitor de ECG com traçado contínuo, Possuir 
monitoramento integrado de sinais vitais: ECG e SPO2, com 
monitoramento de 1% ate 100%, com traçado contínuo através de tela 
LCD colorida de alta resolução com 7” (polegadas);Deve possuir detecção 
automática de marca-passo; Captação do ECG através de cabo de 
paciente, eletrodo de multifunção ou através das pás externas; Eletrodos 
de desfibrilação e Pá de desfibrilação devem utilizar o mesmo conector. 
Deve possuir modos manual e semi-automático de desfibrilação 
(DEA);Deve possuir Marca passo;  Registro de ECG através de papel com 
largura mínima de 50mm, manual ou automático, após desfibrilação ou 
qualquer evento acionador de alarme; Deve realizar autoteste para 
verificar a funcionalidade do equipamento, carga e descarga do choque e 
carga da bateria; Fonte interna para alimentação em rede alternada 
110/220v automático e recarga da bateria; Bateria recarregável de íon lítio 
com autonomia mínima para 2 (duas) horas de monitorização contínua de 
ECG sem a necessidade de troca ou recarga durante este período; 
Baterias com fácil remoção para trocas podendo ser feita pelo próprio 
usuário, sem a necessidade de desmontar o equipamento, as mesmas 
deve possuir leds de indicação do nível da carga. Deve possuir proteção 
contra entrada de líquidos (ligado com bateria) igual ou superior a IP44; 
Deve pesar 6kg (+/- 10%) com a bateria instalada. O equipamento deve 
estar enquadrado na norma EN1789, ou, IEC 68-2-32.Acessórios 
mínimos: 01(um) conjunto de pás externas; 01(um) cabo de paciente de 5 
vias; 01(uma) bateria recarregável; 03(três) blocos ou rolos de papel para 
registrador;01 (um) cabo de alimentação, cabo/sensor SpO2 adulto, 
pediátrico e neonatal, cabo de ECG com 5 vias. Assistência Técnica: 
Caso os serviços sejam prestados por representante/distribuidor, 
deve ser comprovado o credenciamento pelo fabricante do produto 
através de Autorização para prestação de serviços que sua vez deve 
estar válida no momento da habilitação do fornecedor. GARANTIA 
Deve ser apresentado o Certificado de Garantia completa com 
duração mínima de 02 (dois) anos a contar da data de aceitação do 
equipamento, entendendo-se por aceitação a etapa que se sucede a 
entrega do equipamento e que se caracteriza pela realização dos 
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testes preconizados nos manuais de operação e de serviço, 
comprovando que o equipamento esta operando dentro de suas 
condições de normalidade. COPIA DO REGISTRO ANVISA Deve ser 
apresentada copia do Registro do equipamento emitido pela Agencia 
Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA / Ministerio da Saude ou 
comprovação de que o mesmo e isento de registro/cadastro, quando 
for o caso.  
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BOMBA DE INFUSÃO POR SERINGA de alta precisão com display de no 
mínimo 3 polegadas touchscreen em português; Deve ser compatível com 
seringas de 5, 10, 20 e 60ml de diferentes fabricantes; Deve possuir taxa 
de vazão de pelo menos 0,1 ml/h a 1500 ml/h (a depender do volume da 
seringa); Deve possuir modo TCI ou TIVA; Deve possuir taxa de KVO 
ajustável; Deve possuir ajuste de oclusão e ajuste de bolus; Deve possuir 
biblioteca de drogas cadastradas; Deve acompanhar bateria de pelo 
menos 4 horas de autonomia. O display deve possuir alarmes de indicador 
de bateria, estado de infusão e situação da seringa (vazia ou sem seringa). 
Assistência Técnica: Caso os serviços sejam prestados por 
representante/distribuidor, deve ser comprovado o credenciamento 
pelo fabricante do produto através de Autorização para prestação de 
serviços que sua vez deve estar válida no momento da habilitação do 
fornecedor. GARANTIA Deve ser apresentado o Certificado de 
Garantia completa com duração mínima de 02 (dois) anos a contar da 
data de aceitação do equipamento, entendendo-se por aceitação a 
etapa que se sucede a entrega do equipamento e que se caracteriza 
pela realização dos testes preconizados nos manuais de operação e 
de serviço, comprovando que o equipamento esta operando dentro 
de suas condições de normalidade. COPIA DO REGISTRO ANVISA 
Deve ser apresentada copia do Registro do equipamento emitido pela 
Agencia Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA / Ministerio da 
Saude ou comprovação de que o mesmo e isento de 
registro/cadastro, quando for o caso. 
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Aparelho de  Raio – X Digital  - Comando e gerador de raios-X; alta 
freqüência - multipulso; Potência mínima: 50KW; Sistema de controle 
microprocessado; Painel de membrana com teclas do tipo simples toque;  
Faixa de ajuste de KV de no mínima de: 40 a 150KV  - com passos  de 
1KV; escala de  mA mínima de 20, 50, 100, 200, 400, 500, 630mA  ; 
Seleção automática de focos fino/grosso; Tempo de exposição mínimo: 
0,001 a 5 segundos ; Faixa de mAs de no mínimo: 0,25 a 630 mAs  ;   
Indicação de Parâmetros/Funções no display digital de no mínimo Kv, mA 
e mAs;  Alimentação elétrica – trifásica 220V/380V –  60Hz(ambas) sem a 
necessidade de alto transformador para melhor aproveitamento da sala. 
Mesa Fixa com tampo flutuante; Tampo homogêneo radio transparente 
com capacidade de carga mínima de 250 kg; tamanho mínimo de 90 x 200 
cm; Deslocamento longitudinal do tampo mínimo mínima de +/- 66 cm e 
Transversal: mínima de +/- 22 cm; Freios eletromagnéticos para os 
movimentos transversal e longitudinal; sistema de  Indicação de 
centralização. Grade antidifusora razão 103 linhas / pol; Distância focal 
100 a 180 cm; Freios eletromagnéticos; Bandeja possibilitando a auto 
centralização de chassis de 13x18 cm a 35x43 cm; Acabamento pintura 
eletrostática. Estativa Porta tubo: Tipo chão/mesa: deslocamento 
horizontal (longitudinal) mínimo de 190 cm em trilhos; Giro da coluna de -
180°/+180° - acionado por pedal; Braço porta-tubo: Deslocamento vertical 
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mínimo de 124 cm (entre os pontos focais); Rotação do conjunto 
Colimador de 90°, 180° e 270°; Freios eletromagnéticos com acionamento 
por botoeira no painel junto ao tubo; Indicação de angulação do tubo tipo 
por gravidade de (+180 ° a -180°); Estrutura em aço; Acabamento pintura 
eletrostática. Mural Bucky Deslocamento padrão vertical mínimo de 124 
cm; Freio Eletromagnético para posicionamento vertical; Grade 
antidifusora razão mínima 103 linhas / pol. ; Distancia focal (100 a 180)cm; 
Bandeja possibilitando a entrada de chassis (13x18 a 35x43) cm em 
ambas as direções (configurável na instalação);  Estrutura em aço: 
Acabamento pintura eletrostática. Unidade Selada; Cúpula com 
revestimento de chumbo; Tubo de Raios-X de Anodo giratório imerso em 
óleo isolante; Potência mínima 18/50KW; Rotação do Anodo de no mínimo 
3.000 RPM; Focos fino de 0.6 mm e grosso de 1.2 mm (ou menor); 
Capacidade calórica mínima de 200 KHU. Colimador Manual Luminoso; 
Campo Luminoso ajustável indicando área a ser irradiada de no mínimo 
de 0x0 cm a 43x43 cm; Acionamento da lâmpada com temporizador 
eletrônico do campo luminoso; Lâmpada led para maior durabilidade e 
continuidade do serviço. SISTEMA  DE  DETECÇÃO DE IMAGENS 
DIGITAL :  01 detector tipo flat painel sem fio; detector digital tipo DR , 
utilizando cintilador de lodeto de Césio (Csl); dimensões mínimas de 35x43  
centímetros, para  uso em bucky  mural  e   mesa;  deverá  possuir  peso  
máximo  de  4,0 kg  ;  possibilidade  de  realização  de  exames fora do 
bucky  mural e  mesa quando necessário; matriz  ativa  de no mínimo  2500 
x 3000  pixels e 7 milhões  de pixels;  deverá  ter profundidade de imagem 
pós processada de  no mínimo 16 bits; distância entre pixel de  140 µm ou 
menor. Detector com bateria e carregador; Deve ter proteção contra 
líquidos e poeira de no mínimo IP 67, deverá suportar carga distribuída de 
no mínimo 400 kg, acompanha: um (01) carregador de baterias, 02 
unidades de baterias inclusa. CONSOLE DE AQUISIÇÃO, 
VISUALIZAÇÃO E MANIPULAÇÃO DE IMAGENS: Deverá possuir 
console para acomodar os equipamentos na sala de raios x. Deverá exibir 
imagens em até 5 segundos após a exposição (pré-visualização); monitor 
de LCD de 21”; matriz de imagem de 1.280 x 1.024 pixels; conectividade  
DICOM  3.0;  deverá  possuir DICOM Storage, Print, MWM, no mínimo; 
Estação  de trabalho compatível com a aplicação  e Nobreak  com  
potência  de  600VA, bivolt  automático. Software de aquisição de imagens 
com as seguintes configurações: ajustes de imagens  aplicadas  do  
momento  da  captura  por parte do corpo e por tipo de incidência, seleção 
de imagem individual e coletiva (todas), zoom, movimento da imagem na 
tela (Pan), ajuste de brilho e contraste (janelamento W/L) geral ou em 
ponto específico,  lente de aumento, recorte   manual ou automático em 
polígono, retângulo, elipse e mão livre, com áreas pré-definidas ou 
configuráveis. Inversão de imagem em positivo e negativo, giro horário e 
anti-horário, giro por linha, giro por arrasto, espelho vertical e horizontal, 
ajuste da imagem na tela em tamanho real ou proporcional a tela (Fit). 
Recurso para a emenda de imagens digitais incluso para exames de 
escanometria e coluna total. Assistência Técnica: Caso os serviços 
sejam prestados por representante/distribuidor, deve ser 
comprovado o credenciamento pelo fabricante do produto através de 
Autorização para prestação de serviços que sua vez deve estar válida 
no momento da habilitação do fornecedor. GARANTIA Deve ser 
apresentado o Certificado de Garantia completa com duração mínima 
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de 02 (dois) anos a contar da data de aceitação do equipamento, 
entendendo-se por aceitação a etapa que se sucede a entrega do 
equipamento e que se caracteriza pela realização dos testes 
preconizados nos manuais de operação e de serviço, comprovando 
que o equipamento esta operando dentro de suas condições de 
normalidade. COPIA DO REGISTRO ANVISA Deve ser apresentada 
copia do Registro do equipamento emitido pela Agencia Nacional de 
Vigilância Sanitária - ANVISA / Ministerio da Saude ou comprovação 
de que o mesmo e isento de registro/cadastro, quando for o caso. 
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Cama Fowler Com Elevação de Leito - Acionamento dos movimentos por 
3 manivelas com mancal que suaviza os movimentos da cama. Estrutura 
do leito em aço de 3 mm. Estrado articulado em Aço Carbono de 1,2 mm. 
Base tubular com pés recuados. Cabeceiras removíveis em material 
termoplástico injetado decorativo; Acompanha grades e aço carbono 
Tratamento antiferruginoso por fosfatização e pintura eletrostática que 
promove resistência química e mecânica. Grades em Aço Carbono de alta 
resistência com balizas em Aço Inoxidável com regulagem de altura. 
Cabeceiras em Aço Carbono de alta resistência, removíveis e de fácil 
limpeza. Rodízios de polipropileno de 3′′ Dim com freio de dupla ação 
diagonal. Ângulos: Dorso 90° | Perna 44°. Altura MÁX/MIN: 450 mm Á 750 
mm. Dimensões externas: 2030 mm x 1100 mm. Dimensões internas: 
1900 mm x 900 mm. Capacidade de peso: 150 kg. ACOMPANHA 
COLCHÃO D28. Assistência Técnica: Caso os serviços sejam 
prestados por representante/distribuidor, deve ser comprovado o 
credenciamento pelo fabricante do produto através de Autorização 
para prestação de serviços que sua vez deve estar válida no momento 
da habilitação do fornecedor. GARANTIA Deve ser apresentado o 
Certificado de Garantia completa com duração mínima de 02 (dois) 
anos a contar da data de aceitação do equipamento, entendendo-se 
por aceitação a etapa que se sucede a entrega do equipamento e que 
se caracteriza pela realização dos testes preconizados nos manuais 
de operação e de serviço, comprovando que o equipamento está 
operando dentro de suas condições de normalidade. COPIA DO 
REGISTRO ANVISA Deve ser apresentada cópia do Registro do 
equipamento emitido pela Agencia Nacional de Vigilância Sanitária - 
ANVISA / Ministério da Saúde ou comprovação de que o mesmo e 
isento de registro/cadastro, quando for o caso. 
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1.2 O valor global aproximado da contratação está estimado em R$ 0,00, conforme levantamento 
por item de preços realizada junto ao mercado local e regional pelo Departamento de Compras, 
tendo como fonte os recursos do orçamento municipal. (Valor estimado sigiloso nos termos do art. 
24 da Lei 14.133/2021) 
 
1.3 Nos termos do art. 24 da Lei 14.133/2021, os valores de referência, exceto para os órgãos 
fiscalizadores, estão mantidos sob sigilo e serão regularmente divulgadas, através de todos os 
portais, após a fase de lances do certame. 
 
2. DO FORNECIMENTO  
 
2.1. O fornecimento do objeto será de acordo com as necessidades da CONTRATANTE, mediante 
o envio da Ordem de Serviços/Autorização de Fornecimento por meio da Secretaria Solicitante, 
durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços; 
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2.2. Apresentar junto com a entrega Declaração de Garantia, emitida pelo fabricante, assinada por 
responsável devidamente acreditado, contra eventuais defeitos de fabricação. As garantias devem 
ser do fabricante,  
 
2.2.1. O prazo legal de garantia técnica será de 90 (noventa) dias, tratando-se de fornecimento de 
produtos duráveis (art. 26, I e II do CDC). Deverá ser acrescido ao prazo da garantia legal, a garantia 
contratual de 2 (dois) anos. 
 
2.3. Declarar que irá prestar ou de que possui rede de assistência técnica, para o objeto desta 
contratação, no que couber.  
 
2.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
 
2.5. Não serão aceitos na entrega, produtos de marcas diferentes daquelas constantes na (s) 
proposta (s) vencedora (s). No caso de propostas que apresentarem mais de uma marca para um 
único item, o Município reserva-se o direito de escolher a que melhor lhe convier. 
 
2.6. Verificada a desconformidade de algum dos produtos, a licitante vencedora deverá promover 
as correções necessárias no prazo máximo de 10 (dez) dias, sujeitando-se às penalidades previstas 
no edital.   
 
2.7. O recebimento não excluirá a CONTRATADA da responsabilidade civil, nem ético profissional, 
pelo perfeito funcionamento do objeto e dos serviços prestados, nos termos e limites da Lei de 
Licitações em vigência;  
 
2.8. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado:  
a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas;  
b) a Administração poderá optar pela extinção da ata de registro de preços e, nesse caso, adotará 
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.  
 
3   –   JUSTIFICATIVA   DA   NECESSIDADE   E OBJETIVO DA   CONTRATAÇÃO E DO 
FRACIONAMENTO. 
 
3.1. A presente contratação, na modalidade Registro de Preços, permite as contratações 
pretendidas na medida em que surgem as demandas e necessidades, não exigindo prévia reserva 
de recursos orçamentários, o que dá ao gestor a possibilidade de melhor utilização dos parcos e 
escassos recursos públicos.  
 
A Secretaria Municipal de Saude, em face da necessidade de licitação para aquisição de mobiliário 
utensílios, materiais e equipamentos, justifica a abertura do presente procedimento licitatório, para 
manter os serviços públicos em níveis aceitáveis ao funcionamento dos trabalhos, para o 
cumprimento de sua finalidade com eficiência, continuidade e economia. 
 
A presente demanda tem por finalidade a aquisição de Equipamento Médico Hospitalar (EMH) e 
Mobiliário Permanente Hospitalar (MP), a fim de atender às necessidades de reposição, renovação 
e padronização dos mobiliários e equipamento para as Unidades de saude.  
 
Outrossim, em uma situação de emergência, pode haver pacientes com lesões, fraquezas ou 
condições médicas que os impeçam de se mover, logo os referidos bens vão permitir que esses 
pacientes sejam atendidos ou transportados com segurança para áreas de avaliação ou tratamento.  
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Busca-se também proporcionar condições de higiene e conforto nos locais de trabalho para 
contribuir com a Instituição no desenvolvimento de suas atividades finalísticas e na qualidade e 
excelência dos serviços ofertados aos seus usuários. Portanto, as Unidades devem possuir 
equipamentos hospitalares modernos e adequados, de alta qualidade e performance para 
desempenhar seu principal propósito que é realizar procedimentos de excelência, o que inclui 
atendimentos e procedimentos no âmbito desta municipalidade. 
 
Os objetos de que tratam este processo são indispensáveis como material de apoio às atividades-
fim desta Instituição. Isto posto, os benefícios diretos e indiretos relacionam-se essencialmente com 
a salvaguarda da integridade física dos pacientes, servidores e colaboradores, além de também 
proporcionar condições de higiene e conforto nos locais de trabalho.  
 
A aquisição pretendida é necessária para atender adequadamente as unidades de saude municipais 
com mobiliário, utensílios, materiais e equipamentos que irão supri-las e aparelhá-las, 
proporcionando condições para melhor desenvolver as suas atividades, favorecendo resultados 
mais efetivos. È importante destacar que o uso contínuo dos mobiliários ocasionou o desgaste e a 
danificação dos mesmos, o que tem acarretado falhas no atendimento das necessidades, 
comprometendo assim a estrutura física dos ambientes, bem como a qualidade do serviço prestado. 
 
Exposto isso, registra-se a necessidade de compra de mobiliários para os diversos setores da 
Saude, a exemplo dos setores administrativos, espaço de convivência, sala dos médicos. A 
aquisição tem por finalidade proporcionar à comunidade medica as condições adequadas para a 
realização das atividades de assistência a saude, bem como para as atividades administrativas da 
instituição 
 
Com isso, o processo licitatório obedecerá ao Sistema de Registro de Preço por intermédio do 
Pregão Eletrônico, sistema que faz-se mais vantajoso em virtude de não vincular a Administração 
total, logo podendo viabilizar as contratações conforme as necessidades. 
 
Faz-se necessário a realização de procedimento Administrativo de licitação, observando sempre a 
busca da administração pública pela melhor qualidade e o menor desembolso, através de um 
procedimento formal de disputa e registro de preços.  
 
Os itens listados serão adquiridos com quantidades e unidades de fornecimento de acordo com os 
usualmente praticados no mercado, de forma a viabilizar o atendimento das necessidades 
levantadas. 
 
4. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FONTE PAGADORA 
 
4.1. As despesas decorrentes do objeto deste Termo correrão à conta de recursos específicos, 
consignados no Orçamento do Poder Executivo de Abadia de Goiás/GO, na seguinte dotação 
orçamentária:  
 
5. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO  
 
5.1. A elaboração do PCA do município ainda se encontra em andamento.  
 
6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.  
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6.1. A empresa vencedora deverá entregar qualquer quantidade solicitada pelo Município, não 
podendo, portanto, estipular em sua proposta de preços, cota mínima ou máxima, para remessa do 
produto. 
 
6.2. Após o pedido de solicitação, a contratada deverá entregar no prazo máximo de até 20 (vinte) 
dias uteis, podendo ser prorrogado ate um limite máximo de 30 (trinta) dias corridos a partir da 
comprovação do recebimento da Ordem de Fornecimento pelo contratado, de segunda a sexta-feira 
das 7:30 às 16:30 horas no local indicado pelo setor solicitante, na presença de servidores 
devidamente autorizados, sendo o frete, carga e descarga e montagem por conta do fornecedor e 
vencedor da licitação até o local indicado. 
 
6.3. Os produtos deverão ser entregues acondicionados adequadamente em embalagens originais, 
contendo: procedência, marca, prazo de validade, entre outros (no que couber), e de acordo com a 
legislação em vigor, observadas as suas especificações. 
 
6.3.1. Todos os acessórios e partes que integram o modelo ofertado, bem como os itens exigidos 
para o conjunto, devem ser listados e embalados em conjunto com cada equipamento.  
 
6.3.2. Não serão aceitos volumes contendo apenas um tipo de acessório em quantidade para todos 
os equipamentos pedidos. 
 
6.4. No ato da entrega dos itens, a empresa deverá apresentar um responsável técnico, com 
capacidade de atestar as especificações de cada material. A autoridade competente da Unidade da 
contratante também deverá nomear um responsável para o recebimento dos equipamentos. 
 
6.4.1. Na entrega, o responsável do órgão contratante irá avaliar, juntamente como responsável 
técnico da empresa contratada, se cada item contém as devidas especificações detalhadas no 
Termo de Referência e seus anexos. 
 
6.5. Caso algum item não seja entregue, ou não esteja de acordo com as especificações, ou 
apresente algum tipo de defeito de fábrica ou danos provocados no transporte, como furos, 
ferrugem, amassado, quebrado ou pintura incompleta, o produto não será aceito, sendo comunicado 
à unidade requisitante e assinado um termo pelo responsável técnico da contratante, em duas vias, 
onde uma ficará com a contratante e outra com a empresa contratada, devendo o item ser 
entregue/substituído no prazo máximo de 10 (dez) dias, com os custos correndo por conta da 
empresa contratada.  
 
6.6. A instalação será de responsabilidade da Contratada, na presença de um preposto do 
contratante.  
 
6.6.1. A instalação compreende: a conferência de partes e peças, montagem do equipamento, a 
realização de testes finais, ajustes e calibração que coloquem o equipamento em completo 
funcionamento.  
 
6.6.2. Nos casos dos equipamentos ofertados que não sejam do tipo bivolt (com chaveamento de 
tensão manual ou automático full-range), a Contratada, depois da homologação do certame, e antes 
de enviar o equipamento, deverá consultar o contratante, para confirmação da tensão de 
alimentação vigente.  
 
6.6.3. A instalação, calibração e aferição do equipamento é de responsabilidade da Contratada, 
sem ônus para o Contratante, e deverá ser realizada de acordo com o disposto no Manual registrado 
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na ANVISA, estando inclusa a substituição do mesmo, se for o caso, independentemente do local 
da instalação.  
 
6.6.4. Para fins da execução dos serviços de instalação e montagem, a empresa alocará nas 
dependências da Contratante, recursos humanos de seu quadro, nas quantidades mínimas 
suficientes para a eficiência dos serviços. 
 
7.1. A contratada deverá garantir suporte técnico e fornecimento de peças para os equipamentos 
gratuitas até o final da garantia. 
  
7.1.1. Durante o período de garantia dos equipamentos, a Contratada deverá arcar com consertos 
e substituições em decorrência de defeitos de fabricação, transporte, avarias, embalagem ou 
armazenamento e outros eventos, para os quais a Contratante não concorreu. 
 
7.2. Os consertos necessários durante o período de garantia deverão ser realizados, 
preferencialmente, no local onde estiverem instalados e/ou em uso os equipamentos. Sendo 
necessária a retirada de algum equipamento e/ou componente para transporte à sede da 
Assistência Técnica, esta será de responsabilidade exclusiva da contratada, bem como a devolução 
dos mesmos em plenas condições de funcionamento, arcando com todos os custos envolvidos, 
mediante substituição do equipamento por outro equivalente ou de melhor qualidade durante o 
período de conserto do equipamento substituído. 
 
7.3. O prazo de atendimento será de até 02 (dois) dias contados da abertura do chamado via 
telefone ou e-mail e o conserto deverá ser efetuado no prazo máximo de até em 15 (quinze) dias 
úteis, salvo comprovação de impossibilidade, reconhecida pela Contratante. 
 
7.4. A PREFEITURA terá o prazo de até 01 (um) dia para aceitar os produtos fornecidos pela 
CONTRATADA, sendo que serão recebidos da seguinte forma: 
  
a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a 
especificação;  
b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação, quando a nota fiscal será atestada e remetida para pagamento;  
c) Rejeitado, quando em desacordo com o estabelecido no Edital, e seus Anexos. Os produtos 
fornecidos em desacordo com o estipulado neste instrumento convocatório e na proposta do 
adjudicatário será rejeitado parcialmente ou totalmente, conforme o caso. 
 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
 
7.1. São obrigações da Contratante:  
7.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  
7.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo;  
7.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; e  
7.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;  
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7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo da ata de registro de preço, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados.  
 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 
8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes do termo de referência, seus anexos 
e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto e, ainda:  
8.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia 
ou validade;  
8.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12,13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
8.1.3. A execução e montagem dos equipamentos de acordo com as normas da ABNT e do 
Fabricante:   
8.1.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos;  
8.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação;  
8.1.6. Manter, durante toda a execução da ata de registro de preço, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
8.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução da ata de registro de preço.  
8.1.8. A emissão da nota fiscal, deverá conter todas as informações provenientes da ordem de 
fornecimento/serviço, como o nome do órgão emissor e CNPJ. 
8.1.9. A contrata deverá emitir a nota fiscal com os dados da conta bancária, na qual o pagamento 
deverá ser executado. 
8.1.10. Providenciar as autorizações que se fazem necessárias ao desempenho das atividades de 
execução dos serviços contratados, junto aos órgãos competentes, inclusive nos respectivos órgãos 
de fiscalização das atividades profissionais dos responsáveis técnicos pelos serviços. 
8.1.11. A Contratada deverá treinar os profissionais da Unidade em nível operacional de acordo 
com o disposto no Manual registrado na ANVISA sem ônus adicional posterior ao processo. 
 
9. DA SUBCONTRATAÇÃO  
 
9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.  
 
10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
 
10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 
na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições da ata de registro de preço; 
não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade da ata de registro de preço.  
 
11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
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11.1. A execução deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial.  
 
11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da ata de registro de preço o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas 
tais circunstâncias mediante simples apostila.  
 
11.3. A execução da ata de registro de preço deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou 
mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme 
requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 
atribuição.  
 
11.4. O fiscal da ata de registro de preço anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados. 
 
11.5. O fiscal da ata de registro de preço informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência.  
 
11.6. O fiscal da ata de registro de preço será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e 
de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações 
relevantes para prevenir riscos na execução contratual.  
 
11.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto da ata de registro de preço em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.  
 
11.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução da ata de registro de preço, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.  
 
12. DO PAGAMENTO  
 
12.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado.  
 
12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal no momento em que o órgão contratante 
atestar a execução do objeto da ata de registro de preço.  
 
12.3. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, cujas certidões deverão ser apresentadas juntamente com a nota fiscal.  
 
12.4. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas 
as providências administrativas com fito de realizar o pagamento.  
 
12.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 
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sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 
 
12.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.  
 
12.7. Antes de cada pagamento à contratada, será verificar a regularidade fiscal da contratada.  
 
12.8. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério da contratante.  
 
12.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
verificar a regularidade fiscal para identificar possível suspensão temporária de participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas.  
 
12.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
 
12.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa.  
 
12.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão da ata de registro de preço, caso a contratada não regularize sua 
situação fiscal.  
 
12.13. Será rescindido a ata de registro de preço em execução com a contratada inadimplente, 
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.  
 
12.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  
 
12.15.A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar.  
 
12.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira 
devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é 
calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:  
 
EM = I x N x VP, sendo:  
EM = Encargos moratórios:  
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
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VP = Valor da parcela a ser paga.  
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:  
I = (TX) I = ( 6 / 100 ) 365  
TX = Percentual da taxa anual = 6% 
 
13. DO REAJUSTE  
 
13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas.  
 
13.2. Dentro do prazo de vigência da ata de registro de preço e mediante solicitação da contratada, 
os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  
 
13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste.  
 
13.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 
à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 
sempre que este ocorrer.  
 
13.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  
 
13.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor.  
 
13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
13.8. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a 
relação a Lei 14.133/2021, mediante comprovação documental e requerimento expresso do 
Contratado.  
 
13.9. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, 
banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o 
levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para 
fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir 
ou rejeitar o pedido. 
 
13.10. O reajuste será realizado por apostilamento.  
 
14. ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO  
 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 da Lei nº 14.133/2021.  
 
14.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021, 
o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 
de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da ata de registro de preço. 
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14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da ata de registro de preço.  
 
15. EXTINÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO  
 
15.1. Constituirão motivos para extinção da ata de registro de preço, a qual deverá ser formalmente 
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações 
previstas nos incisos I a IX do art. 137 da Lei 14.133/2021.  
15.2. A extinção da ata de registro de preço poderá ser: 
 
I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
de corrente de sua própria conduta;  
II - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;  
III- Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 
arbitral, ou por decisão judicial.  
 
15.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão 
ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a 
termo no respectivo processo.  
 
15.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as 
consequências indicadas no art. 139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas na 
Lei14.133/2021 e no Termo de Referência, anexo ao Edital.  
 
15.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme 
o caso:  
15.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  
15.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
15.5.3. Indenizações e multas.  
 
16. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
16.1. Não haverá exigência de garantia contratual.  
 
17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
17.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
17.1.1. Dar causa à inexecução parcial da ata de registro de preço; 
17.1.2. Dar causa à inexecução parcial da ata de registro de preço que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
17.1.3. Dar causa à inexecução total da ata de registro de preço;  
17.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
17.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
17.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
17.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação/ata de registro de 
preço sem motivo justificado;  
17.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a execução da ata de registro de preço;  
17.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução da ata de registro de 
preço;  
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17.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
17.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.  
17.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  
17.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
 
17.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
a) Advertência pela falta do subitem 17.1.1 deste termo de referência, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 17.1.1 a 17.1.12;  
 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 
17.1.2 a 17.1.7 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave;  
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 17.1.8 a 17.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;  
 
17.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
17.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;  
17.3.2. As peculiaridades do caso concreto;  
17.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
17.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
17.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
17.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  
 
17.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  
 
17.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  
 
17.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  
 
17.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013 ou legislação local, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  
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17.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
 
17.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999 e 
demais normas locais.  
 
18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
18.1. A Prefeitura Municipal de ABADIA DE GOIAS/GO, poderá revogar a Licitação por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, 
ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a 
convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla 
defesa e contraditório. 

 
18.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.  
 
18.3. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação 
do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou 
do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.  
 
Este termo de referência foi elaborado em conjunto pelos(as) senhores(as) requisitantes com base 
na demanda/necessidade de cada respectiva secretaria e subscrita pela abaixo assinante. 
 
  

Daniele Rocha Garcia 
Diretora Administrativa da Secretaria de Saúde de Abadia de Goiás/GO 
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ANEXO II 

CARTA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E ATENDIMENTO AO 
DISPOSTO NO ART. 7º, INCISO XXXIII DA C.F.  

 
 
À 
Prefeitura Municipal de Abadia de Goiás/GO 
Av. Francisco Paiva da Silva, s/n, Jardim Nova Abadia, Abadia de Goiás-GO  
A AGENTE DE CONTRATAÇAO E EQUIPE DE APOIO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 045/2024 
 
 
A Empresa (razão social da proponente), inscrita no CNPJ/MF sob n.º ----- e Inscrição Estadual sob 
n.º ------------, com sede (endereço completo da matriz), por seu representante legal (Diretor, 
Gerente, Proprietário, etc.) 
 
1. que tomou conhecimento de todas as informações e condições locais para o cumprimento das 
obrigações do objeto da licitação;  
 
2. para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21 e em atendimento ao 
disposto no art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal, declaramos que a empresa não emprega 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) 
anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos na 
condição de aprendiz;  
 
3. que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo 
licitatório, inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por recurso 
com efeito suspensivo, por ato de improbidade administrativa, estando ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores;  
 
4. que não se encontra declarada inidônea, nem suspensa ou impedida de licitar e contratar com a 
Administração Pública;  
 
5. que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na CF/88, leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de 
entrega das propostas, sob pena de desclassificação;  
 
6. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social;  
 
7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos II e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da CF/88;  
 
8. que nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado judicialmente, com 
trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista;  
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9. que na composição societária não existe participação de dirigente e/ou empregados da entidade 
promotora da licitação;  
 
10. o e-mail: _____________, como sendo o oficial da licitante para recebimento de comunicações, 
convocações e notificações.  
 
 
 
 
Para tal fim, apresentamos os documentos de Habilitação como exigidos no referido Edital.  
 
 

_________________,_______de ________________de 2024. 
 
 
 

______________________________________ 
Carimbo, nome e assinatura do responsável legal 
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ANEXO III 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

........ timbre ou identificação do licitante ........ 
 

À 
Prefeitura Municipal de Abadia de Goiás/GO 
Av. Francisco Paiva da Silva, s/n, Jardim Nova Abadia, Abadia de Goiás-GO  
A AGENTE DE CONTRATAÇAO E EQUIPE DE APOIO  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 045/2024 
Data da Abertura: __/__/2024 
Horário: __h00min 
 
A Empresa (razão social da proponente), inscrita no CNPJ/MF sob n.º ----- e Inscrição Estadual sob 
n.º ------------, com sede (endereço completo da matriz), por seu representante legal (Diretor, 
Gerente, Proprietário, etc.) 
 
1. Atendendo o Pregão Eletrônico em epígrafe, apresentamos nossa proposta para Registro de 
Preços para fornecimento de Equipamentos e Materiais Hospitalares, para atendimento as 
necessidades das Unidades de Atendimento do Fundo Municipal de Saude de Abadia de 
Goiás/GO, conforme especificações estabelecidas na tabela abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO QTD UN. MARCA P.UNIT P.TOTAL 

1 

 

  

   
   
   
   
   

      
 

2. Na proposta escrita, deverá conter: a) Os valores dos impostos já deverão estar computados no 
valor do produto e/ou serviço ou destacados; b) O prazo de validade da proposta que não poderá 
ser inferior a 90 (noventa) dias, contados da abertura das propostas virtuais; c) Especificação e 
marca completa do serviço e/ou produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua 
completa avaliação, totalmente conforme descrito no ANEXO 01, deste Edital e; d) Data e assinatura 
do Representante Legal da proponente.  
 
3. O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser entregue no 
endereço indicado no Anexo 01 deste edital. (*) o Valor Unitário – R$ deverá corresponder ao preço 
unitário por item ao qual será acrescido a carga tributária incidente e frete, que correrão à conta do 
licitante.  
 
4. PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)  
Deverá ser cotado, preço unitário, de acordo com o Anexo 01 do Edital. PROPOSTA: R$ (Por 
extenso)  
 
5. CONDIÇÕES GERAIS  
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5.1. A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 
licitação.  
PRAZO DE GARANTIA A GARANTIA CONFORME EDITAL  
LOCAL E PRAZO DE ENTREGA  
De acordo com o especificado no Edital.  
 
Obs: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, fretes, 
taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como 
despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.  

 
 

______________,______de ______________de 2024. 
 
 

Assinatura e carimbo do Representante Legal. 
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ANEXO IV 
MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
 

Por este instrumento de contrato que entre si fazem, de um lado, O FUNDO MUNICIPAL DE 
SAUDE DE ABADIA DE GOIAS, Estado de Goiás, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 
no CNPJ (MF) sob o nº ____________________, com sede administrativa na ________________, 
neste Município, neste ato representado pelo Sr. _________________________, inscrito no CPF 
(MF) n. _______________, residente e domiciliado na cidade de Abadia de Goiás/GO, denominado 
simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, _______________________, neste instrumento, 
doravante denominada simplesmente CONTRATADA, têm entre si justo e avençado a presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS para fornecimento adiante discriminado. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
1.1 - A presente Ata de Registro de Preços decorre do processo licitatório, sob a modalidade de 
Pregão Eletrônico nº 045/2024, Registro de Preços ___/2024, nos termos da Lei nº. 14.133/21 e Lei 
Complementar 123/06, conforme consta do processo municipal nº. ___/2024.   
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO E ESPECIFICAÇÕES 
 
DO OBJETO: - Constitui o objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO 
________________________, nas seguintes condições, especificações e forma a seguir: 
 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA/MODE UNIDADE QUANT QUANT 
MINIMA  

VUNI VTOTAL 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
3.1 - As despesas com a presente licitação correrão a conta dos recursos financeiros alocado nos 
orçamentos vigentes, nas seguintes dotações: 
_____________________________________________ 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO 
 
4.1 - O valor desta Ata de Registro de Preços é de R$ _______(_________________), decorrente 
dos Veiculos descritos na Cláusula Segunda Objeto desta Ata. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE PAGAMENTO 
 
5.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após atestado de conferência do material 
por parte da secretaria solicitante e liquidação da nota fiscal.  
5.2. Havendo erro na Nota Fiscal ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, a 
mesma ficará bloqueada e o pagamento sustado até que a licitante providencie as medidas 
saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus para o Município. 
5.3. O pagamento será efetuado, através de transferência eletrônica ou ordem de 
pagamento/cheque nominal, conforme legislação vigente mediante a apresentação da nota fiscal. 
5.4. Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor, enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem 
que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 
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5.5. É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal/Fatura, a prova de regularidade 
para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), com as contribuições para a 
Previdência Social (INSS), Fazenda Pública deste Município e demais exigida em lei 
5.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 
5.6 - Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento: 
 
I – a multa será descontada do valor total do respectivo contrato e; 
II – se o valor da multa for superior ao valor devido pelo fornecimento dos materiais, responderá o 
contratado pela sua diferença a qual será descontada do pagamento eventualmente devidos pelo 
CONTRATANTE, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
6.1 – O objeto será fornecido pela contratada, conforme cláusula segunda.  
6.2 – O fornecimento de produtos desta Ata de Registro de Preços se dará conforme autorização 
de fornecimento emitida pelo departamento de compras, depois de licitado e será executado 
conforme termo de referencia. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE 
 
7.1 - São obrigações da CONTRATADA: 
 
I – Responsabilizar integralmente pelo fornecimento contratado pelo CONTRATANTE, arcando com 
todo prejuízo que a mesma vier a sofrer em decorrência prazo pactuado; 
II – Responder por qualquer prejuízo que seus empregados ou prepostos causarem ao patrimônio 
do CONTRATANTE, ou a servidores desta ou a terceiros, decorrente de ação ou omissão culposa 
ou dolosa, procedendo, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, aos reparos ou indenizações cabíveis 
e assumindo o ônus decorrente;  
III – Responder por todo o ônus, tais como salário, encargos sociais e legais, uniformes, impostos, 
seguro, vale-transporte e outros relativos aos seus empregados, e por quaisquer acidentes que 
possam a vir a ser vítimas seus empregados e seus prepostos; 
IV – Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
especifica de acidentes do trabalho, quando em ocorrência da espécie forem vítimas os seus 
empregados ou terceiros no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que 
acontecido em dependências do CONTRATANTE;  
V – Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, atendendo de imediato as 
reclamações; 
VI – Manter, durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições que 
ensejarem a sua habilitação e qualificação no certame; 
VII - Não transferir, sob nenhum pretexto, sua responsabilidade para outrem; 
VIII - Não delegar ou transferir a execução desta Ata de Registro de Preços a terceiros, sem prévia 
anuência do CONTRATANTE. 
IX - Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
licitação; 
X - Efetuar a ENTREGA dos produtos, no prazo e locais indicados pelo Setor Requisitante, em 
estrita observância das especificações do Edital e da proposta; 
 
7.2 - São obrigações do CONTRATANTE: 
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I – Proporcionar todas as facilidades a boa execução do contrato; 
II – Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no fornecimento de materiais para que sejam adotadas as medidas corretivas 
necessárias; 
III – Fornecer por escrito às informações necessárias ao fornecimento, objeto do contrato; 
IV - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 
V - Efetuar o pagamento no prazo previsto. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES 
 
8.1 - Pela inexecução parcial ou total da Ata de Registro de Preços, O CONTRATANTE poderá 
aplicar a CONTRATADA, garantida a prévia defesa, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da 
intimação, as seguintes sanções, sem prejuízo da Rescisão Contratual: 
 
I – Advertência; 
II – Multa de 2 % (dois por cento) sob o valor total do Contrato/Nota de Empenho; 
III – Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção 
aplicada, com base no item III; 
 
8.2 - Se o valor da multa não for recolhido pela CONTRATADA, será automaticamente descontado 
do pagamento a que fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da 
CONTRATADA, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa 
do Município de Abadia de Goiás/GO e cobrado judicialmente; 
8.3 - A CONTRATADA que se recusar, injustificadamente, a assinar o Contrato, dentro do prazo de 
05 (cinco) dias úteis, contados da notificação que lhe será encaminhada, caracterizando o 
descumprimento da obrigação assumida, será aplicada a multa de 2 % dois por cento) sob o valor 
do Contrato/Nota de Empenho, podendo o CONTRATANTE convidar a aceitar o Contrato/Nota de 
Empenho as demais licitantes, na sua ordem de classificação final, mantendo-se o prazo e as 
mesmas condições da vencedora. 
8.4 - Será observada toda a previsão do item 13 do edital. 
 
CLÁUSULA NONA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
9.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
9.1.1 - O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
9.1.2 - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
9.2 - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
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despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
9.2.1 - O instrumento contratual de que trata o item 9.2. deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços. 
9.3 - Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.4 – A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao 
fornecedor registrado em igualdade de condições 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
10.1 - Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
10.1.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
10.1.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
10.1.3 - Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.1.3.1 - No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;   
10.1.3.2 - No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 
10.2. - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado. 
10.2.1 - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
10.3 - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
10.3.1 - Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
10.3.2 - Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 
termos da clausula 12, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 
legislação aplicável. 
10.3.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados. 
10.3.4 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
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10.3.5 - Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 10.3 e no item 0, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ADESÕES (CARONA) 
 
11.1 -As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas (Carona) pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 
entidades participantes e não participantes do registro de preços. 
11.2 - O remanejamento (Carona) somente poderá ser feito: 
11.2.1 -De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
11.2.2 -De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
11.3 - O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 
11.4 - Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 
não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2024. 
11.5 - Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
11.6 - Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente do remanejamento dos itens. 
11.7 - Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 0, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 
 
12.1 - O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
12.1.1- Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
12.1.2 - Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
12.1.3 - Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 
nº 11.462, de 2024; ou  
12.1.4 - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
12.1.4.1 - Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 
Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante 
decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
12.2 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 0 será formalizado por despacho 
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
12.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 
12.4 - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas:  
12.4.1 - Por razão de interesse público; 
12.4.2 - A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
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12.4.3 - Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto 
nº 11.462, de 2024.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES 
 
13.1 - O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 
13.1.1 - As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata.  
13.2 - É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, 
de 2024), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 
órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação 
da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2024). 
13.3 - O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 12.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO 
 
14.1 A fiscalização do cumprimento do objeto deste pacto ficará a cargo do servidor: 
________________________________________________  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO E CASOS OMISSOS 
 
15.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Abadia de Goiás/GO, para dirimir eventuais dúvidas ou 
questões emergentes oriundas do presente Contrato. 
15.2 - Nos casos omissos serão aplicadas as regras da Lei 14.133/21 e suas alterações, os 
princípios do Direito Administrativo e Constitucional e os princípios Gerais dos Contratos. 
 
E, por estarem de comum acordo, firmam o contrato em 03 (três) vias, juntamente e na presença 
de duas testemunhas idôneas. 
 
 
  Empresa Detentora da Ata    Gestor (a) da ATA 
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A N E X O V 
MINUTA DE CONTRATO  

 
 

CONTRATO REFERENTE À ____________ DE 
______________, na forma que segue: 
 

DAS PARTES 
 
CONTRATANTE: O FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE ABADIA DE GOIAS, Estado de Goiás, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº ____________________, 
com sede administrativa na ________________, neste Município, neste ato representado pelo Sr. 
_________________________, inscrito no CPF (MF) n. _______________, residente e domiciliado 
na cidade de Abadia de Goiás/GO, aqui denominado simplesmente CONTRATANTE 
 
CONTRATADA: __________, pessoa jurídica, CNPJ nº. _____________, estabelecida a 
________, representada pelo (a) ___________________ portador da CI nº. ____________, CPF 
n.___________, estado civil _________________ residente e domiciliado (a) 
____________doravante denominada simplesmente CONTRATADA. 
 
FUNDAMENTO: Este contrato decorre da licitação realizada na modalidade de PREGÃO 
ELETRONICO nº. ____/2024 datado de _____/_____/2024, regido pela Lei Federal nº. 
14.133/2021, homologada pela Senhora Gestora de Contratos, em ____ de ______ de 2024, que é 
parte integrante do presente instrumento contratual.  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1 – Fornecimento de ___________, conforme especificados no Anexo I – Especificações do 
Objeto e Propostas de Preços em anexo. 

 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 1.2.1. O Termo de Referência; 
1.2.2. O Edital da Licitação; 1.2.3. A Proposta do contratado; 1.2.4. Eventuais anexos dos 
documentos supracitados. 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  
 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da publicação do Extrato 
de Contrato no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP), prorrogável por até 10 anos, na forma 
dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.  
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o contratado.  
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  
 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato.  
 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  
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4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  
 
5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO  
 
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)  
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação.  
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.  
 
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  
 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  
 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).  
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do acumulado do período do índice IGP-
M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste.  
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  
7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  
7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor.  
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.  
 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 
8.1. São obrigações do Contratante:  
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos;  
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas;  
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado;  
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
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execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021;  
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;  
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura Municipal de Abadia de Goiás/GO 
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  
8.10.1. A Administração terá o prazo de 20 dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômicofinanceiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 20 dias úteis.  
8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 
caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.  
8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  
 
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  
9.2. Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato.  
9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 
da atividade.  
9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II);  
9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;  
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;  
9.8. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 
do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 
União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal e Estadual do 
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domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.  
9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento.  
9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros.  
9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.  
9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  
9.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
9.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);  
9.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único);  
9.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 9.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 
e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;  
9.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante;  
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  
 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei.  
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
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10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.  
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado.  
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 
desvios ou abusos. 
10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  
10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  
 
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: a) 
der causa à inexecução parcial do contrato; b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause 
grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; c) 
der causa à inexecução total do contrato; d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do 
objeto da contratação sem motivo justificado; e) apresentar documentação falsa ou prestar 
declaração falsa durante a execução do contrato; f) praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; h) praticar ato 
lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: a)Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 
e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); c) Declaração de inidoneidade para licitar e 
contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima 
deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). e) Multa: (1) moratória de 1% (um por cento) por 
dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 02 (dois) dias úteis; 
a. O atraso superior a 02 dias úteis autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 
da Lei n. 14.133, de 2021. (2) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, 
no caso de inexecução total do objeto;  
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12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 
de 2021)  
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)  
12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.  
12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): a) a 
natureza e a gravidade da infração cometida; b) as peculiaridades do caso concreto; c) as 
circunstâncias agravantes ou atenuantes; d) os danos que dela provierem para o Contratante; e) a 
implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle.  
12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  
12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep). (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)  
12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  
12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.  
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
 
13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  
13.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando 
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem.  
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13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia.  
13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 
da data da comunicação.  
13.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  
13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  
13.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva.  
13.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  
13.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  
13.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
13.6.3. Indenizações e multas.  
13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 
(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
_____________________________ 
14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.  

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)  
 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos.  
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES  
 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021.  
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.  
16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO  
 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011.  
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18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO  
 
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Abadia de Goiás/GO para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
E assim por estarem justos combinados e contratados, assinam este instrumento, as partes, por 
seus representantes, na presença de testemunhas abaixo nomeadas. 

Abadia de Goiás, ______de __________de 2024. 
____________________________ 

Contratante 
___________________________________ 

Contratada 
Testemunhas: 
1 - _______________________CPF ____________________ 
 
2 - _______________________CPF ____________________ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


